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“A deficiência não é o problema. A 

atitude é o problema.” 

 

Scotti Hamilton 



 
 

RESUMO 

 

Esta dissertação investiga a inclusão de pessoas com deficiência no ambiente 

de trabalho, com foco nos desafios e avanços enfrentados pelas redes de 

supermercados da microrregião de Criciúma, SC. A questão central que norteia 

este estudo é: de que maneira as políticas públicas de inclusão, como o Decreto 

nº 6.949/2009 e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), impactam a acessibilidade e a inclusão de pessoas com 

deficiência nas organizações supermercadistas da região? O objetivo geral da 

pesquisa é analisar o impacto dessas políticas públicas na promoção de um 

ambiente acessível e inclusivo para pessoas com deficiência nos supermercados 

locais. Para isso, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: (1) 

compreender os marcos legais que moldaram a inclusão de pessoas com 

deficiência no Brasil, com foco em sua relevância para o setor supermercadista; 

(2) estudar as políticas públicas que garantem o direito de inclusão no mercado 

de trabalho; e (3) analisar a percepção dos gestores de Recursos Humanos 

sobre as práticas inclusivas adotadas e os desafios enfrentados no contexto das 

redes de supermercados da microrregião de Criciúma. A pesquisa segue uma 

abordagem dedutiva, utilizando metodologia qualitativa, que inclui entrevistas 

semiestruturadas realizadas com gestores e responsáveis pelo recrutamento e 

seleção de funcionários, além de análise documental. A escolha dos 

entrevistados se deu com base em um critério específico: foram selecionadas 

quatro empresas supermercadistas da microrregião de Criciúma, SC, listadas no 

Ranking Estadual de Supermercados (2021/2022) da ACATS. Essas empresas, 

por lei, possuem a obrigatoriedade de contratar pessoas com deficiência (PcD). 

Os resultados indicam que, apesar dos avanços legais, barreiras significativas 

ainda dificultam a implementação efetiva das políticas de inclusão, sendo elas 

associadas à falta de infraestrutura adequada, à carência de recursos humanos 

especializados e à baixa conscientização sobre o tema. Conclui-se que uma 

inclusão eficaz demanda adaptações não apenas físicas e organizacionais, mas 

também um esforço contínuo de sensibilização e formação de todos os 

colaboradores. A pesquisa enfatiza que uma abordagem integrada e 

colaborativa é essencial para promover uma inclusão verdadeira e significativa 

no setor de supermercados, garantindo que as potencialidades das pessoas com 

deficiência sejam plenamente reconhecidas e respeitadas. 

 

Palavras-chave: deficiência, inclusão, políticas públicas, acessibilidade, 
supermercados. 
 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This dissertation investigates the inclusion of people with disabilities in the 

workplace, focusing on the challenges and progress encountered by supermarket 

chains in the Criciúma region, SC. The central research question guiding this 

study is: how do public inclusion policies, such as Decree No. 6,949/2009 and 

the Brazilian Law on the Inclusion of People with Disabilities (Law No. 

13,146/2015), impact accessibility and inclusion for people with disabilities in 

local supermarket organizations? The general objective of the research is to 

analyze the impact of these public policies in promoting an accessible and 

inclusive environment for people with disabilities in local supermarkets. To this 

end, the following specific objectives were established: (1) to understand the legal 

milestones that have shaped the inclusion of people with disabilities in Brazil, 

focusing on their relevance to the supermarket sector; (2) to study public policies 

that guarantee the right to inclusion in the labor market; and (3) to analyze the 

perceptions of Human Resources managers regarding inclusive practices 

adopted and the challenges encountered in the context of supermarket chains in 

the Criciúma region. The research follows a deductive approach, utilizing a 

qualitative methodology, that includes semi-structured interviews with managers 

and those responsible for recruitment and selection, in addition to document 

analysis. The interviewees were chosen based on a specific criterion: four 

supermarket companies were selected from the Criciúma, SC micro-region, listed 

in the ACATS State Ranking of Supermarkets (2021/2022). These companies 

are required by law to hire people with disabilities (PwD). The results indicate that 

despite legal advancements, significant barriers still hinder the effective 

implementation of inclusion policies, primarily associated with inadequate 

infrastructure, a lack of specialized human resources, and limited awareness on 

the topic. The conclusion is that effective inclusion requires adaptations beyond 

physical and organizational measures, demanding continuous efforts in 

awareness and training for all employees. The research emphasizes that an 

integrated and collaborative approach is essential to fostering meaningful and 

true inclusion within the supermarket sector, ensuring that the potential of people 

with disabilities is fully recognized and respected. 

 

Keywords: disability, inclusion, public policies, accessibility, supermarkets. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A trajetória da pessoa com deficiência na sociedade é marcada por 

um processo complexo de reconhecimento social e superação de barreiras 

históricas. Ao longo do tempo, o estigma e o desconhecimento sobre a 

deficiência criaram um contexto discriminatório, refletido até mesmo na 

terminologia utilizada. A superação desse desafio inicial – a busca por uma 

linguagem adequada – evidencia a necessidade urgente de promover a inclusão 

social e profissional das pessoas com deficiência (PcD). 

Este estudo segue uma abordagem dedutiva, iniciando pela análise 

do contexto geral da inclusão de pessoas com deficiência (PcD) no mercado de 

trabalho e focando especificamente no setor supermercadista da microrregião 

de Criciúma, Santa Catarina. A pesquisa visa explorar e descrever as práticas 

de inclusão de PcD nas organizações empresariais, gerando perspectivas 

teóricas e descrevendo uma realidade social ainda pouco documentada no 

ambiente de trabalho. A metodologia qualitativa foi aplicada por meio de 

entrevistas semiestruturadas realizadas com gestores e responsáveis pelo 

recrutamento e pela seleção de funcionários de supermercados locais. Também 

serão analisadas as políticas de inclusão dessas empresas, comparando suas 

práticas com os requisitos legais estabelecidos pela Lei de Cotas. Ademais, a 

relevância desta pesquisa se conecta, também, aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) no Brasil, especialmente no que diz 

respeito à redução das desigualdades (objetivo 10 e itens 10.2 e 10.3, os quais 

serão detalhados na seção 4.1 deste trabalho). 

A deficiência, seja ela física, psíquica ou sensorial, afeta milhões de 

brasileiros. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), no Censo Demográfico de 2010, estima-se que mais de 45 

milhões de brasileiros possuem algum tipo de deficiência, representando quase 

24% da população. Durante a pesquisa para o Censo, as perguntas feitas aos 

entrevistados buscaram identificar as deficiências visual, auditiva e motora pelos 

seguintes graus de dificuldade: (i) tem alguma dificuldade em realizar; (ii) tem 

grande dificuldade e, (iii) não consegue realizar de modo algum; além da 

deficiência mental ou intelectual (Brasil, 2012). Dos 45.606.048 entrevistados 
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que declararam possuir alguma deficiência, 25.800.681 (26,5%) são mulheres e 

19.805.367 (21,2%) são homens; 38.473.702 vivem em áreas urbanas e 

7.132.347 residem em áreas rurais, sendo que 23,9% declararam ter pelo menos 

uma dessas deficiências (Brasil, 2012). Desse total de entrevistados com 

deficiência, 1,6% são totalmente cegos, 7,6% são totalmente surdos, 1,62% não 

conseguem se locomover. A deficiência visual apresentou maior ocorrência, 

atingindo 18,6% da população brasileira. Em segundo lugar se encontra a 

deficiência motora, ocorrendo em 7% da população, seguida da deficiência 

auditiva, em 5,10% e da deficiência mental ou intelectual, em 1,40% (Brasil, 

2012). Os gráficos 1 e 2, a seguir, retratam o percentual de pessoas com pelo 

menos uma das deficiências e/ou com deficiência severa investigadas na 

população residente, por grupos de idade.   

 
Gráfico 1 – Percentual de pessoas com pelo menos uma das deficiências 

investigadas na população residente, por grupos de idade 

 

Fonte: Brasil (2012, p. 7). 

 

Gráfico 2 – Percentual de pessoas com deficiência severa na população 

residente, por grupos de idade 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (2012, p. 7). 
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Essa realidade torna imprescindível a busca por um tratamento 

legislativo e social justo e igualitário. Historicamente, a visão predominante sobre 

a deficiência era influenciada por concepções místicas, relegando as PcD a um 

status inferior. No entanto, ao longo do tempo, as constituições brasileiras e os 

organismos internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), impulsionaram debates e ações que 

levaram ao reconhecimento dos direitos fundamentais das pessoas com 

deficiência. A Constituição Federal de 1988 é um marco nesse sentido, trazendo 

a dignidade da pessoa humana e a igualdade como princípios centrais, 

estabelecendo uma base sólida para a inclusão social das PcD. 

Atualmente, a inclusão de PcD no mercado de trabalho emerge como 

um aspecto fundamental desse processo de reorganização social. Além de 

melhorias na autoestima e no sentimento de pertencimento, a inclusão 

profissional proporciona benefícios tangíveis para as empresas, como 

diversidade, inovação e desenvolvimento inclusivo. Entretanto, apesar dos 

avanços legislativos, o mercado de trabalho ainda apresenta desafios para a 

plena inclusão das PcD, especialmente devido a estigmas sociais e barreiras 

estruturais. 

A Lei de Cotas (Lei nº 8.213/91) estabelece percentuais obrigatórios 

de contratação de PcD para empresas de grande porte, incluindo muitas redes 

supermercadistas da microrregião de Criciúma. No entanto o cumprimento das 

cotas, por si só, não garante uma inclusão efetiva. A falta de preparo profissional, 

a preferência por contratar pessoas com "deficiências leves" e a inadequação de 

infraestrutura são alguns dos obstáculos observados. 

Dessa forma, tem-se como problema de pesquisa, a inclusão de 

pessoas com deficiência (PcD) no mercado de trabalho, as quais ainda 

enfrentam desafios significativos, especialmente no setor supermercadista da 

microrregião de Criciúma. Referido contexto levanta, então, a seguinte questão: 

de que maneira as políticas públicas de inclusão, como o Decreto nº 6.949/2009 

e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 

impactam a acessibilidade e a inclusão de pessoas com deficiência nas 

organizações supermercadistas da região? 

Destarte, o objetivo geral da pesquisa é analisar o impacto dessas 

políticas públicas na promoção de um ambiente acessível e inclusivo para 
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pessoas com deficiência nos supermercados locais. Por conseguinte, tem-se 

como objetivos específicos:  

• Compreender os marcos legais que moldaram a inclusão de pessoas 

com deficiência no Brasil, com foco em sua relevância para o setor 

supermercadista; 

• Estudar as políticas públicas que garantem o direito de inclusão no 

mercado de trabalho; 

• Analisar a percepção dos gestores de Recursos Humanos sobre as 

práticas inclusivas adotadas e os desafios enfrentados no contexto das redes 

de supermercados da microrregião de Criciúma. 

A verdadeira inclusão exige não apenas o cumprimento das cotas 

legais, como também melhorias na acessibilidade, uma revisão nas políticas 

internas das empresas e maior investimento na capacitação das PcD. Nesse 

contexto, o setor supermercadista desempenha um papel relevante, 

especialmente em regiões como Criciúma, onde há grande concentração de 

supermercados que impulsionam a economia local. 

Com foco nesse setor, a pesquisa busca analisar as práticas de 

recrutamento, seleção, inclusão e acompanhamento de PcD no mercado de 

trabalho, avaliando a eficácia dessas ações à luz da legislação vigente. O estudo 

foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade do Extremo Sul Catarinense 

(UNESC), sob o número de protocolo 6.918.667, assegurando que todas as 

entrevistas e análises serão conduzidas de forma ética e responsável. A escolha 

dos entrevistados se deu com base em um critério específico: foram 

selecionadas quatro empresas supermercadistas da microrregião de Criciúma, 

SC, listadas no Ranking Estadual de Supermercados (2021/2022) da ACATS. 

Essas empresas, por lei, possuem a obrigatoriedade de contratar pessoas com 

deficiência (PcD). 

A principal hipótese da pesquisa é que, embora os supermercados da 

microrregião de Criciúma cumpram a Lei de Cotas, eles ainda enfrentam 

dificuldades para realizar uma inclusão plena e eficaz de PcD devido à ausência 

de treinamento especializado e à inadequação das práticas de gestão de 

diversidade. A metodologia escolhida, que inclui entrevistas e análise 

comparativa entre diferentes empresas, permitirá verificar se os desafios 

identificados são recorrentes e como podem ser superados. 
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Por fim, este estudo se insere na linha de pesquisa de 

Desenvolvimento Socioeconômico ao abordar a inclusão social como elemento 

essencial para o desenvolvimento econômico sustentável. Ao explorar o impacto 

das políticas públicas e das práticas empresariais sobre a inclusão de PcD, o 

trabalho busca fornecer subsídios para a promoção de uma sociedade mais 

justa, equitativa e inclusiva, alinhada com os princípios de justiça social e 

igualdade de oportunidades. 

A estrutura dos capítulos deste estudo é concebida de forma a 

proporcionar uma análise aprofundada e sistemática da inclusão de pessoas 

com deficiência (PcD) no mercado de trabalho, com foco específico no setor 

supermercadista da microrregião de Criciúma. No primeiro capítulo, 

"Introdução", estabelecemos o contexto histórico e social que permeia a inclusão 

das PcD, enfatizando as barreiras enfrentadas por essas pessoas para a sua 

inserção e permanência no mercado formal. Esse capítulo não só delineia os 

objetivos da pesquisa e a metodologia adotada, como também justifica a 

relevância do tema em uma sociedade que busca ser mais inclusiva e equitativa. 

Seguindo para o segundo capítulo, intitulado "Pessoa com 

Deficiência: Marcos Jurídicos, Conceituais e Políticas Públicas", abordamos os 

marcos legais que moldaram a trajetória da inclusão das PcD no Brasil. 

Analisamos a legislação pertinente, como a Lei de Cotas e o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, ressaltando a sua aplicação e o seu impacto no setor 

supermercadista. Essa análise permite compreender como o arcabouço jurídico 

contribui para a promoção da inclusão social e profissional das PcD, assim como 

os avanços e desafios que persistem. 

No terceiro capítulo, "A Pessoa com Deficiência e o Mundo do 

Trabalho", exploramos a inserção das PcD no mercado de trabalho. Discutimos 

os desafios enfrentados, como a dependência de benefícios governamentais e 

a falta de capacitação adequada, além do papel das empresas e das políticas 

públicas de criar um ambiente inclusivo. Essa abordagem permite identificar as 

barreiras que ainda precisam ser superadas para garantir que as PcD possam 

exercer suas funções com dignidade e autonomia. 

O quarto capítulo, "A Rede Supermercadista da Microrregião de 

Criciúma e a Inclusão de Pessoas com Deficiência", traz uma análise detalhada 

das práticas de inclusão nas empresas supermercadistas locais. Por meio das 
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entrevistas realizadas com gestores e profissionais de recursos humanos, esse 

capítulo examina como essas empresas estão cumprindo as cotas de inclusão, 

quais os desafios enfrentados e as estratégias adotadas para superá-los. Além 

disso, a análise comparativa entre diferentes supermercados permitirá identificar 

boas práticas e áreas que necessitam de melhorias, contribuindo para o 

desenvolvimento de um modelo inclusivo mais efetivo. 

Assim, a estrutura dos capítulos foi planejada para criar uma 

continuidade lógica e uma compreensão abrangente da inclusão das PcD no 

mercado de trabalho, focando na realidade do setor supermercadista em 

Criciúma. Com essa abordagem, esperamos não apenas fornecer insights sobre 

a situação atual, mas também contribuir para o avanço das políticas de inclusão 

e promoção dos direitos das PcD na sociedade. 
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2 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA: MARCOS JURÍDICOS, CONCEITUAIS E 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A pessoa com deficiência passou e ainda passa por um processo 

histórico de reconhecimento social. A visão da sociedade, motivada pelo 

desconhecimento e por razões para a condição de deficiência, gera um contexto 

discriminatório que se identifica desde os termos que eram utilizados para se 

referir as PcD. Pode-se afirmar que o primeiro desafio para a sua inclusão social 

foi encontrar uma terminologia adequada. 

A deficiência, seja ela física, psíquica ou sensorial, é um problema 

que afeta milhões de brasileiros, assim a busca por um tratamento legislativo e 

social justo é tema de grande relevância no Brasil. A diversidade nas formas de 

deficiência exige uma abordagem holística, considerando não apenas as 

limitações individuais, mas também as circunstâncias sociais que podem 

impactar a vida das pessoas com deficiência. 

Além da necessidade de leis que garantam direitos e oportunidades, 

é crucial investir em políticas públicas que promovam a inclusão em diferentes 

esferas da sociedade, como educação, emprego e acessibilidade urbana, etc. A 

conscientização pública sobre a importância da inclusão e o combate ao estigma 

associado à deficiência também desempenham um papel fundamental nesse 

processo. É imperativo construir uma sociedade que valorize a diversidade e 

promova a igualdade, assegurando que cada cidadão, independentemente de 

suas habilidades ou limitações, tenha a oportunidade de participar plenamente 

na construção de um futuro mais inclusivo e justo para todos(as). 

A segregação e o preconceito sempre estiveram gravados na história 

das pessoas com deficiência, limitando-as a aceitar o mínimo que o Estado e a 

sociedade lhes ofereciam (Maranhão, 2005). 

Durante a Idade Média, os princípios que envolviam as pessoas com 

deficiência eram influenciados por concepções místicas, mágicas ou misteriosas 

de baixo padrão. Mesmo assim, casos de deformações ou doenças iniciaram a 

ser dignos de mais atenção, sendo tratados em hospitais e abrigos para doentes 

e portadores de deficiência, mantidos por governantes com a ajuda da igreja ou 

de senhores feudais (Maranhão, 2005). 
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Com o passar dos anos, algumas Constituições passaram a ser 

escritas, evidenciando, entretanto, de forma singela, alguns princípios de 

igualdade. Dessa forma, a necessidade de direcionar a atenção do legislador 

para a pessoa com deficiência foi um debate que teve início por meio da 

Organização das Nações Unidas (ONU) juntamente com a Organização Mundial 

da Saúde (OMS), sob a influência dos documentos internacionais sobre a pessoa 

com deficiência, aliada ao movimento de redemocratização do País. A 

Constituinte prezou por estabelecer direitos e garantias destinados à pessoa 

com deficiência na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

rompendo com a sua quase invisibilidade observada nas constituições federais 

brasileiras antecedentes à Constituição Federal de 1988 (Maranhão, 2005). 

Com isso, a promulgação da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 foi determinante para o processo de inclusão social da pessoa 

com deficiência, sendo possível elencar a dignidade da pessoa humana como 

fundamento da República e elevar a igualdade como valor supremo da 

sociedade fraterna (Maranhão, 2005). 

A seguir, será detalhada essa transformação histórica e jurídica, 

sendo possível analisar o cenário antes e pós-promulgação da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. 

 

2.1 FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

É fundamental compreender como algumas atitudes e práticas 

influenciaram a percepção e o tratamento das pessoas com deficiência, 

moldando desafios contemporâneos, que exigem esforços contínuos para 

promover a inclusão e combater estigmas profundamente enraizados. 

“A trajetória das pessoas com deficiência ao longo da história é 

marcada por uma série de desafios e discriminações”, como observado por João 

Aguirre (2015, p. 1). Excluídas da sociedade e frequentemente vítimas de 

crueldade e opressão, essas pessoas foram estigmatizadas ao longo do tempo, 

muitas vezes rotuladas como inválidas ou loucas. Esse estigma e a 

marginalização remontam a períodos antigos, como evidenciado pela Lei das XII 

Tábuas, datada entre 450 e 449 a.C., a qual prescrevia “medidas extremas”, 
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como, por exemplo, o próprio pai matar um filho recém-nascido com 

deformidades ou sinais de monstruosidades (Maranhão, 2005, p. 24).  

Ao analisar o final da Idade Média, observamos que o Renascimento 

comercial e urbano representou uma mudança paradigmática ao reconhecer que 

o progresso humano não estava exclusivamente vinculado à vontade divina, mas 

sim ao esforço humano. No entanto é crucial reconhecer que, apesar dessa 

transição, as pessoas com deficiência continuavam a enfrentar a estigmatização, 

ainda que em menor grau. Esse processo, portanto, destaca a persistência de 

desafios contemporâneos, evidenciando “[...] a necessidade de esforços 

incessantes para erradicar preconceitos e promover uma inclusão plena e 

igualitária para as pessoas com deficiência na sociedade moderna” (Maranhão, 

2005, p.26). 

João Aguirre (2015, p.1) explica que diante da Revolução Francesa 

assentou-se o ideal de igualdade formal, atributo da matriz liberal, superando o 

modelo de exclusão que fazia parte dos antigos sistemas, os quais restringiam 

direitos de mulheres, de pessoas com deficiência, de estrangeiros e escravos, 

dentre outros indivíduos que fugiam do conceito de normalidade da época.  

É nas Constituições escritas da França, de 1791, e dos Estados 

Unidos, de 1787, que aparecem as previsões de direitos e garantias 

fundamentais, as quais evidenciam a igualdade formal como pilar do princípio no 

qual repousa o respeito à dignidade humana (Maranhão, 2005). 

Em relação ao Brasil, cabe destacar que a Constituição Política do 

Império, apesar de garantir o direito à igualdade, proteção específica aos direitos 

das pessoas com deficiência, não chegou a fazer parte de seu conteúdo. Essa 

Constituição apenas cuidou de assegurar o direito à igualdade em seu artigo 

179, inciso XIII, o qual diz que a Lei será igual para todos. Quer proteja, quer 

castigue, recompensará em proporção dos merecimentos de cada um (Araújo, 

1997). 

Prosseguindo a análise histórica, a Constituição de 1891, sendo a 

primeira republicana, manteve a garantia ao direito à igualdade, entretanto 

também não trouxe qualquer proteção específica às pessoas com deficiência 

(Maranhão, 2005). Referida Constituição marcou a transição do Regime 

Monárquico para o Republicano, buscando, dessa forma, o legislador da época 

realizar uma Constituição que se adaptasse à nova realidade do Brasil, 
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entretanto manteve boa parte dos dispositivos previstos na constituição anterior 

(Silva, 2011). 

Já o Código Civil de 1916 (Lei no 3.071, de 1º de janeiro de 1916), 

além de considerar as PcD indivíduos sem capacidade de fato, denominava-as 

loucas de todo gênero (Art. 5º, inciso II), não permitindo ao indivíduo que 

possuísse qualquer tipo de impedimento de natureza mental a prática de 

qualquer ato da vida civil sem estar representado (Brasil, 1916).  

Dando continuidade, a Constituição da República de 1934 trouxe um 

dispositivo que veio consagrar a igualdade (inciso I do artigo 113), podendo nela 

ser encontrado um embrião do direito à inclusão social da pessoa com 

deficiência. Seu artigo 113 denota que todos são iguais perante a lei e que não 

haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, raça, 

profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou 

ideias políticas (Brasil, 1934). Já o artigo 138 assim esclarece: 

 

Art. 138 Incumbe à União, aos Estados e aos Municípios, nos termos 
das leis respectivas:  
a) assegurar amparo aos desvalidos, criando serviços especializados 
e animando os serviços sociais, cuja orientação procurarão coordenar;  
b) estimular a educação eugênica;  
c) amparar a maternidade e a infância;  
d) socorrer as famílias de prole numerosa;  
e) proteger a juventude contra toda exploração, bem como contra o 
abandono físico, moral e intelectual;  
f) adotar medidas legislativas e administrativas tendentes a restringir a 
moralidade e a morbidade infantis; e de higiene social, que impeçam a 
propagação das doenças transmissíveis;  
g) cuidar da higiene mental e incentivar a luta contra os venenos sociais 
(Brasil, 1934). 

  

Dessa forma, apesar de ainda não ser uma legislação específica para 

pessoas com deficiência, a Constituição de 1934 trouxe, mesmo que de maneira 

tímida, a garantia de amparo. 

A Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 10 de novembro de 

1937, em nada avançou em relação à ideia embrionária do texto da Constituição 

de 1934, limitando-se, em seu artigo 122, inciso I, a proteger apenas a igualdade 

(Brasil, 1937). Em linhas gerais, em seu artigo 127, buscou retratar a ideia já 

exposta pela Constituição anterior de que a infância e a juventude devem ser 

objetos de cuidados e garantias especiais por parte do Estado, o qual tomará 

todas as medidas destinadas a assegurar-lhes condições físicas e morais de 
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vida sã e de harmonioso desenvolvimento das suas faculdades (Araújo, 1997). 

Em outras palavras, nada trouxe de inovação em relação à Constituição anterior 

no que se refere aos direitos da pessoa com deficiência.  

A Constituição de 1946, promulgada após a queda da ditadura do 

Estado Novo, representou uma novidade em relação às pessoas com deficiência 

ao estabelecer, em seu artigo 172, que a assistência educacional seria 

direcionada aos ditos “alunos necessitados”.  Essa Constituição, promulgada em 

um período de redemocratização do País, teve preocupação marcante com a 

participação dos indivíduos na vivência social e econômica. O disposto no texto 

constitucional de 1946 serviu como referência para a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional de 1961, que dispunha acerca da nomeada “educação de 

excepcionais”, o que deu ensejo à elaboração dos moldes de uma educação 

especial.   

Quanto à Constituição de 1967, primeira da época da ditadura militar, 

o texto original nada dispôs de renovador acerca dos direitos das pessoas com 

deficiência (Correia; Rosato, 2011). Mas em seu artigo 153, parágrafo primeiro, 

preservou a igualdade positivada, proporcionando enorme inovação ao 

estabelecer em seu artigo 175 que a família é constituída pelo casamento e terá 

direito à proteção dos poderes públicos. No parágrafo quarto deste artigo, diz 

que a Lei especial se refere à assistência à maternidade, infância e adolescência, 

também à educação de excepcionais (Brasil, 1967). Surgiu, assim, a primeira 

menção expressa de proteção às pessoas com deficiência, pois as Constituições 

anteriores apenas previam a igualdade entre todos (Silva, 2011). 

Entretanto o maior avanço significativo ocorreu por meio da Emenda 

n° 12 à Constituição Federal de 1967, promulgada em 17 de outubro de 1978, a 

qual estabelece que: 

 

Art. 1º É assegurado aos deficientes a melhoria de sua condição social 
e econômica especialmente mediante:  
I - Educação especial e gratuita; 
II - Assistência, reabilitação e reinserção na vida econômica e social do 
país;  
III - Proibição de discriminação, inclusive quanto à admissão ao 
trabalho ou ao serviço público e a salários;  
IV - Possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos (Brasil, 
1978). 
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A Emenda n°12 representou um avanço significativo nos direitos das 

pessoas com deficiência, servindo como base para diversas medidas judiciais. 

Contudo esse paradigma foi superado com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, a qual focou na proteção da pessoa humana e da sua 

dignidade, guiada pelo respeito à diversidade e pela inclusão (Aguirre, 2015). 

Entretanto existe um marco histórico a partir do qual, em grande 

medida, as pessoas com deficiência deixaram de ser “ignoradas” ou vistas 

apenas como objeto de caridade. Trata-se do Ano Internacional da Pessoa 

Deficiente, proclamado pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1981. 

De acordo com Figueira (2008, p. 115): 

 

Se até aqui a pessoa com deficiência “caminhou em silêncio”, excluída 
ou segregada em entidades, a partir de 1981 – Ano Internacional da 
Pessoa Deficiente –, tomando consciência de si, passou a se 
“organizar politicamente”. E, como consequência, a ser notada na 
sociedade, atingindo significativas conquistas em pouco mais de 25 
anos de militância.  

 

Assim, é a partir desse marco que se construíram/constroem 

legislações de caráter social e voltadas para a equiparação de oportunidades 

para aqueles(as) com limitações físicas, sensoriais ou cognitivas (Garcia, 2014). 

No cenário brasileiro, em busca das normas prescritivas, tem-se a 

Constituição Federal de 1988, a qual elegeu como um dos objetivos da República 

Federativa do Brasil a promoção do bem-estar a todos, sem quaisquer formas 

de discriminação, dispondo, como um de seus princípios fundamentais, a 

dignidade da pessoa humana (Brasil, 1988). 

Até antes de 1988, não havia nas constituições brasileiras nenhuma 

previsão expressa quanto ao dispositivo legal que promovesse a inclusão do(a) 

portador(a) de deficiência. Segundo Rosanne de Oliveira Maranhão (2005, p. 

80):  

 

Efetivamente, foi a Constituição de 1988 que veio romper com aquele 
modelo até então utilizado, quando instituiu regras que objetivaram 
incluir socialmente o portador de deficiência, por meio do trabalho, 
assegurando-lhes toda a proteção contra discriminação. 

 

Baseada no princípio da igualdade e da dignidade da pessoa humana, 

a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabeleceu garantias 
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constitucionais, como o direito à saúde, à educação, à acessibilidade, a não 

discriminação, entre outros, como pilares para construção da integração social 

da pessoa com deficiência na sociedade, fazendo-se necessária a atuação do 

Estado no sentido de promover programas, políticas e ações que busquem a 

concretização desses direitos e das garantias constitucionais. Determinou, 

dessa forma, o princípio da igualdade, que se encontra positivado em seu artigo 

5°. Já no artigo 7º, inciso XXXI, evidencia o princípio da isonomia: 

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade.  
[...] Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: XXXI - proibição 
de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão 
do trabalhador portador de deficiência (Brasil, 1988). 

 

Além disso, como diferencial, ante as outras normativas já existentes, 

não trabalhou a pessoa com deficiência a partir de um único capítulo ou seção, 

visto que ao longo do texto constitucional é possível observar que houve o 

estabelecimento de garantias em diversos aspectos. 

A Constituição garante a todo cidadão brasileiro o seu direito à 

liberdade, o acesso à educação, à saúde, ao lazer e ao trabalho (Arts. 6º e 227º) 

e, no que se refere ao campo do trabalho, proíbe qualquer tipo de discriminação 

por critérios de admissão ou salários do trabalhador com deficiência (art. 7º); 

também garante a promoção de assistência social, bem como a adaptação de 

logradouros, de edifícios públicos e de transporte coletivo (Art. 244) (Brasil, 

1988). 

O documento trouxe, de modo significativo, proteções quanto às 

pessoas com deficiência, provavelmente por resultar a previsão de um Estado 

Democrático de Direito, consequentemente tratando de trazer diversos e amplos 

direitos e várias garantias constitucionais à dignidade da vida humana (Araújo, 

1997).  

De acordo com Araújo (1997, p. 28),   

 
A Constituição Federal de 1988 teve o papel de resgatar a democracia 
no Estado Brasileiro. Estávamos mergulhados numa situação que 
trazia forte restrição ao exercício das liberdades 23 democráticas, com 
um Poder Judiciário que exercia jurisdição de forma limitada, deixando 
de atuar de forma independente.  
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Em síntese, a Constituição de 1988 trouxe mais garantias para a 

pessoa com deficiência. No entanto isso ocorreu após acalorados debates, os 

quais tiveram a participação das pessoas com deficiência e seus representantes, 

comprometidos com a luta por suas reivindicações. Iniciou-se, assim, uma 

atitude de organização e reivindicação de direitos, que foi amplamente divulgada 

pelos meios de comunicação e que lhes deu visibilidade social (Braga, 2005). 

Dessa maneira, a partir disso, surgiram diversas leis e vários decretos, 

os quais citavam e previam garantias de direito à pessoa com deficiência. Sendo 

o primeiro marco jurídico estabelecido pelo legislador após a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 a Lei nº 7.853/1989, que dispôs sobre o apoio às 

pessoas com deficiência e à sua integração social e instituiu a Coordenadoria 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE (Brasil, 

1989). Coube a essa coordenadoria a competência para elaborar planos e para 

formular a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência (Brasil, 1989).  

Dentre os avanços trazidos pela Lei no 7.853/1989, comenta-se a 

obrigatoriedade de os estabelecimentos públicos de ensino passarem a oferecer 

educação especial para as pessoas com deficiência, da garantia de atendimento 

domiciliar de saúde àquele(a) que possua condição grave não internado(a), da 

adoção de reserva de mercado destinada à pessoa com deficiência – tanto do 

setor público quanto do setor privado – e da adoção de normas que garantiriam 

a funcionalidade de edificações e vias públicas em atenção à acessibilidade da 

pessoa com deficiência (Brasil, 1989).  

Em 1991, foi promulgada a Lei de Cotas (Lei nº 8.213), a qual tratou 

da garantia de acesso ao trabalho para as pessoas com deficiência (Brasil, 

1991). Porém, no Brasil, essa Lei passou a ter eficácia somente em 1999, 

quando foi publicado o Decreto nº 3.298. Em seu artigo 36, referido decreto 

regulamentou a obrigatoriedade de empresas privadas, com 100 ou mais 

funcionários contratados, reservarem cotas entre 2% e 5% de suas vagas para 

pessoas que apresentem algum tipo de deficiência, variando conforme o número 

de funcionários. Ou seja, o referido decreto estabeleceu que empresas com até 

200 funcionários devem ter 2% do quadro de empregados ocupados por PcD; 

entre 201 e 500, 3%; entre 501 e 1.000, 4%; e acima de 1.001, 5%, 

respectivamente (Brasil, 1999). 
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O mesmo documento, em seu artigo 37, dispõe sobre a reserva de 

5% das vagas em concursos públicos para as PcD, assegurando o direito de se 

inscreverem em iguais condições dos(as) demais candidatos(as), atendendo 

para tal à promoção de adaptações físicas requeridas pelos(as) candidatos(as) 

com deficiência (Brasil, 1999). 

Posteriormente, o Decreto nº 3.298/99 veio regulamentar a Lei nº 

7.853/1989, consolidando as normas de proteção à pessoa com deficiência e 

instituindo a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, cujo objetivo principal se centralizou na atuação do Estado 

juntamente com a sociedade civil em promover mecanismos para garantir a 

igualdade e a plena integração da pessoa com deficiência na sociedade e no 

exercício de sua cidadania. O Decreto instituiu o Conselho Nacional dos Direitos 

da Pessoa Portadora de Deficiência – CONADE, responsável por coordenar as 

políticas públicas relacionadas à saúde e educação, ao trabalho, à assistência 

social e cultura, ao turismo, à política urbana, ao lazer e desporto, em favor das 

pessoas com deficiência, a partir de uma tripla atuação – consultiva, fiscalizadora 

e deliberativa –, cuja principal função era garantir a implementação da Política 

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, bem como zelar pela 

participação das PcD nas deliberações de sua função (Brasil, 1999).  

O grande marco para a acessibilidade, educação, saúde e inclusão 

social da pessoa com deficiência foi, no entanto, o Decreto nº 7.612, de 17 de 

novembro de 2011, pelo qual se instituiu o Plano Nacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência – Plano Viver sem Limite. Demonstrando o 

compromisso com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência – que foi aprovada em Assembleia Geral das Nações Unidas 

em 2006 e recebida com status de emenda constitucional por meio do Decreto 

no 6.949/2009 –, o Plano teve como proposta principal que o Governo Federal, 

Estados, Distrito Federal e Municípios articulassem a promoção de políticas 

públicas em quatro eixos principais: saúde, educação, inclusão social e 

acessibilidade, com previsão de custeio de acordo com a Lei (Brasil, 2011). 

Posteriormente, em 6 de julho de 2015, foi então instituída a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), Lei nº 13.146/2015, destinada a assegurar, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 
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com deficiência, objetivando sua inclusão social e cidadania (Brasil, 2015). 

Aspectos importantes dessa Lei desmistificaram a questão de a deficiência não 

ser uma condição da pessoa, mas, sim, do ambiente em que ela se encontra.  

O Estatuto da Pessoa com Deficiência preconiza a igualdade de 

oportunidades e a proibição da discriminação em qualquer espécie, o trabalho 

por sua livre escolha e aceitação, assegurando, inclusive, o direito à plena 

capacidade civil para os atos civis, como constituir união estável, manter relação 

sexual, exercer o direito de guarda, adoção e fertilidade, ficando proibida a 

esterilização compulsória (Brasil, 2015).  

Em uma análise geral, o novo Estatuto trouxe a ideia de que o 

deficiente está em uma situação que o diferencia dos demais indivíduos da 

sociedade, mas não sendo essa situação considerada mais como uma doença. 

Assim, ele deve passar a adquirir direitos e deveres da mesma forma dos 

cidadãos não portadores de deficiência (Simão, 2015). 

O artigo primeiro da Lei nº 13.146/2015 (Brasil, 2015), transcrito a 

seguir, anuncia o Estatuto da Pessoa com Deficiência: 

 

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 
assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania. Parágrafo único. Esta Lei 
tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso 
Nacional por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, 
em conformidade com o procedimento previsto no § 3o do art. 5o da 
Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, 
no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados 
pelo Decreto no 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua 
vigência no plano interno.  

 

Com a sua publicação, houve uma mudança de posicionamento no 

ordenamento jurídico brasileiro, estipulando que a deficiência não mais afeta o 

exercício da plena capacidade civil, deixando isso claro nos artigos 6º e 84º: 

 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, 
inclusive para:  
I - casar-se e constituir união estável;  
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;  
III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso 
a informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar;  
IV - Conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;  
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V - Exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e  
VI - Exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como 
adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas.  
[...]  
Art. 84° A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício 
de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais 
pessoas (Brasil, 2015). 

 

Seu artigo 6º desconstrói algo assentado no Brasil há muitas décadas, 

visto que a pessoa com deficiência era quase sempre invariavelmente rotulada 

de incapaz e levada à noção de interditada. Assim, a partir da entrada em vigor 

do Estatuto, esses indivíduos passaram a ser considerados legalmente capazes 

para o ordenamento jurídico brasileiro (Stolze, 2015). 

Logo, cumpre dizer que, desde que passou a viger a Lei nº 

13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), foram revogados os 

dispositivos do Direito Civil que consideravam absolutamente incapazes os que, 

por enfermidade ou deficiência mental, não tivessem o necessário discernimento 

para a prática de atos civis, bem como os que, mesmo por causa transitória, não 

pudessem exprimir a sua vontade, passando eles a ter liberdade para praticar 

todos os atos relacionados aos seus direitos existenciais. 

Dessa forma, a pessoa com deficiência deixou de ser rotulada como 

incapaz, mesmo que em sua deficiência exista um impedimento capaz de obstar 

a sua plena participação na sociedade, aplicando-se, assim, o princípio da 

dignidade da pessoa humana e o da isonomia (Gagliano, 2016). 

De acordo com esses princípios, a pessoa com deficiência pode gozar 

da plena capacidade civil, mesmo que em alguns momentos seja necessária a 

intervenção de alguns institutos assistenciais, como o da curatela e o da tomada 

de decisão apoiada (Gagliano, 2016). 

Deve ser considerado também que o Estatuto reproduziu, em certos 

trechos, o texto da Constituição Federal de 1988, abarcando, com algum 

refinamento, direitos fundamentais, tais como o direito à vida, ao trabalho, à 

saúde, à educação e à mobilidade, já indicados na Carta Magna (Fortes; Souza, 

2016). 

Outros aspectos importantes são a obrigatoriedade de atendimento 

prioritário à pessoa com deficiência em todas as esferas, o direito à habitação e 

reabilitação para desenvolver suas potencialidades e seus talentos, o direito à 
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atenção integral à saúde, em todos os níveis de complexidade, por intermédio 

do SUS, e o direito à educação inclusiva em todos os níveis, além do direito à 

moradia digna, com a previsão de programas e ações que possibilitem a vida 

independente da pessoa com deficiência.  

Observando o conjunto de garantias e benefícios trazidos pelo 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, constata-se que esse sistema inclusivo se 

revelou uma verdadeira conquista social, por meio da qual se torna possível a 

implementação de políticas públicas que possibilitem às pessoas com deficiência 

a sua verdadeira inclusão social (Blauht; Rosa, 2019). 

Em síntese, o Estatuto compilou direitos constitucionais que, na 

verdade, eram destinados à generalidade das pessoas, tomando a tarefa de 

direcioná-los às pessoas com deficiência.  

 

2.2 CONSTRUÇÃO HISTÓRICA E CONCEITUAL  

 

A história das pessoas com deficiência no Brasil é marcada por uma 

evolução gradual em termos de percepção, legislação e políticas públicas. Ao 

longo dos anos, as atitudes em relação às pessoas com deficiência passaram 

por transformações significativas, refletindo mudanças na sociedade e no 

entendimento dos direitos humanos. Inicialmente, essas pessoas foram 

frequentemente marginalizadas e enfrentaram barreiras físicas e sociais, o que 

dificultou a sua plena integração na comunidade. No entanto, à medida que a 

conscientização foi crescendo, surgiram movimentos e organizações dedicados 

a promover a inclusão e a igualdade de oportunidades. O advento de leis 

específicas trouxe marcos importantes, estabelecendo medidas para garantir a 

participação ativa das pessoas com deficiência na sociedade. Além disso, a 

implementação de tecnologias assistivas e adaptações arquitetônicas contribuiu 

para criar ambientes mais acessíveis, permitindo uma maior autonomia e 

participação desse grupo. Apesar desses avanços, desafios ainda persistem, 

sendo crucial continuar impulsionando iniciativas que fortaleçam a inclusão e 

combatam estigmas, promovendo, assim, uma sociedade verdadeiramente 

inclusiva e igualitária para todos. 

Esses desafios refletem uma história profundamente enraizada de 

eliminação, exclusão e segregação das pessoas com deficiência, as quais por 
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séculos foram vistas como um suposto risco à sociedade, rotuladas como 

doentes e consideradas incapazes. As atitudes discriminatórias evidenciam a 

opressão exercida por aqueles que detêm o poder sobre os indivíduos em 

situação de vulnerabilidade. Nesse contexto, as iniciativas para fortalecer a 

inclusão não apenas enfrentam desafios práticos, mas também buscam 

desmantelar preconceitos enraizados ao longo do tempo, construindo uma 

sociedade onde a diversidade é celebrada e onde todos têm igualdade de 

oportunidades e respeito. Da invisibilidade à convivência social, houve longa 

trajetória representada pelas medidas caritativas e assistencialistas, que 

mantiveram as pessoas com deficiência isoladas nos espaços da família ou em 

instituições de confinamento (Maior; Meirelles, 2010). 

O conceito de deficiência abrange um conjunto amplo de 

características. As deficiências podem ser sensoriais ou intelectuais. Podem ser 

de nascença ou ter surgido em outra época da vida, em função de doença ou de 

acidente. Podem ter impacto brando na capacidade de trabalho e interação com 

o meio físico e social ou consequências maiores, as quais requerem apoio e 

assistências proporcionais (Teixeira, 2010). 

Para Pastore (2000), a definição desse grupo de pessoas e sua 

denominação têm sido uma tarefa complicada pelo fato de as condições ainda 

serem objeto de estudo e ação de várias disciplinas, por isso a definição de 

deficiência varia bastante. Ainda segundo Pastore (2000), do ponto de vista 

médico, deficiência se refere à incapacidade das pessoas de executar uma ou 

mais funções. 

Contudo o efeito diminutivo das expressões adotadas pela sociedade 

moveu o Estado a buscar uma terminologia adequada e não discriminatória para 

se referir à pessoa com deficiência, trajetória que perdurou anos até chegar ao 

termo atualmente empregado, que possui um caráter de inclusão social e não 

mais de exclusão (Silva, 2011). 

A primeira tentativa de definição de uma correta terminologia a fim de 

denominar a pessoa com deficiência foi por meio da “Declaração dos Direitos 

das Pessoas Deficientes”, aprovada em Assembleia Geral da Organização das 

Nações Unidas em 9 de dezembro de 1975 (ONU, 1975). Assim, adotou-se a 

expressão “pessoa deficiente” para representar a pessoa “[...] incapaz de 

assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades da vida em 
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razão de suas capacidades” (ONU, 1975, p. 1). No entanto, devido à 

possibilidade de ampla interpretação do seu conceito, tornou-se difícil a 

compreensão de quem seria de fato a “pessoa deficiente”. 

Nesse sentido, a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1980, 

decidiu conceituar a pessoa com deficiência de modo mais específico e técnico, 

a partir de três categorias: incapacidade, deficiência ou desvantagem. Desse 

modo, a pessoa com incapacidade era considerada aquela com restrição para 

realizar determinada atividade em razão da ausência de um membro do corpo, 

enquanto a deficiência era a redução ou perda de uma das funções psicológicas 

ou anatômicas do ser humano, como a fala ou a capacidade de andar. Por fim, 

a desvantagem era definida pela redução do desempenho em realizar uma 

determinada atividade como, por exemplo, a desvantagem adquirida pelo 

avanço da idade na execução de esportes (Jorge Neto; Cavalcante, 2004).  

Essas concepções, embora formuladas por órgãos internacionais, 

foram também naturalmente abarcadas pelo Brasil, que veio a instituir um 

conceito nacional de pessoa com deficiência por meio do Decreto nº 914, de 6 

de setembro de 1993, o qual dispunha sobre a Política Nacional de Integração 

da Pessoa Portadora de Deficiência. O art. 3º do mencionado decreto definiu, 

pela primeira vez na legislação pátria, uma terminologia e um conceito para a 

pessoa com deficiência: “pessoa portadora de deficiência”, que seria aquele 

indivíduo o qual apresentasse anormalidades ou perdas que reduzissem a sua 

capacidade de desempenho em atividades, dentro de um “[...] padrão 

considerado normal para o ser humano” (Brasil, 1993). 

A expressão foi bastante criticada, porém, mesmo assim, permaneceu 

após a revogação do Decreto nº 914/1993 e, seguindo a influência da definição 

adotada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), o novo Decreto, nº 3.298, 

de 20 de dezembro de 1999, trouxe a conceituação da “pessoa portadora de 

deficiência” a partir de três subdivisões: deficiência, deficiência permanente e 

incapacidade. Deficiência seria toda perda ou anormalidade que gerasse 

incapacidade de realizar atividades dentro do padrão considerado normal para o 

ser humano. Quanto à deficiência permanente, tratava-se daquela adquirida por 

circunstâncias que não permitissem recuperação, enquanto a incapacidade se 

referia à redução acentuada da capacidade de integração social, mediante a 

necessidade de equipamentos, adaptações e recursos especiais (Brasil, 1999). 
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Todavia, essa delimitação da OMS acerca de quem seria a pessoa 

com deficiência também foi vista como insuficiente com relação aos conceitos 

técnicos, os quais foram entendidos como muito amplos, vindo a ser alterada 

pela edição do Decreto nº 5.296/2004 (Brasil, 2004), que estabeleceu a 

concepção de pessoa com deficiência a partir de novas cinco subcategorias: 

 

Art. 4.º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se 
enquadra nas seguintes categorias: I - deficiência física - alteração 
completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física; II - deficiência 
auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; III - deficiência visual - cegueira, na qual 
a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 60o ; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores; IV - deficiência mental – 
funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas 
ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: a) comunicação) 
cuidado pessoal; c) habilidades sociais; d) utilização dos recursos da 
comunidade; e) saúde e segurança; f) habilidades acadêmicas; g) 
lazer, e h) trabalho. V – Deficiência múltipla – associação de duas ou 
mais deficiências (Brasil, 2004). 

 

Para os juristas, essa nova concepção, com caráter mais técnico-

específico, foi um grande avanço no que se refere à segurança jurídica, pois o 

detalhamento na compreensão de quem é a pessoa com deficiência trazia uma 

facilidade para a aplicação do direito. Além disso, em se tratando de acesso ao 

trabalho, a questão também havia sido facilitada aos empregadores, que, a partir 

do referido Decreto, tiveram mais esclarecimentos sobre quais pessoas 

poderiam servir às vagas destinadas às pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho, vagas essas contempladas pela Lei de Cotas já promulgada na época 

(Silva, 2011). Entretanto a questão conceitual e terminológica se mostrou muito 

mais complexa, pois a utilização de critérios tão específicos acabou por excluir 

das proteções dadas às pessoas com deficiência aqueles indivíduos que 

possuíam alguma deficiência não detalhada na concepção adotada. E foi nesse 

contexto que surgiram os primeiros debates quanto à necessidade de se 

compreender a pessoa com deficiência a partir do seu contexto social, e não 

apenas tecnicamente. 
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A exemplo disso, têm-se as pessoas que possuem alguma deficiência 

não aparente, ou seja, deficiências que não se delimitam apenas ao que é visível 

aos olhos do homem (ou da sociedade). Sendo o caso de doenças como: 

fibromialgia, lúpus e espondilite anquilosante, as quais limitam as pessoas em 

suas atividades básicas e na integração com a sociedade, mas que nem sempre 

são visíveis (Cota; Costa, 2016). 

Nesse sentido, a pessoa com deficiência deve ser conceituada pelo 

seu potencial de integração e interação com a sociedade, e não pela falta de 

algum membro, visão ou audição. Sob essa ótica, em 13 de dezembro de 2006, 

foi aprovada pela 61ª Assembleia Geral da ONU a Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, que determinou a utilização 

do termo “pessoa com deficiência”. Pela primeira vez, viu-se o afastamento da 

deficiência enquanto questão médica para, finalmente, ser compreendida no 

âmbito social, a partir de um indivíduo cuja deficiência não o limita. Na verdade, 

a limitação é que parte do meio onde ele está inserido.  

Todos os termos debatidos na Convenção foram aprovados pelo 

Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008 e promulgados pelo Decreto 

nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, em que foram ratificados integralmente e 

promulgados com valor de Emenda Constitucional. 

Nesse momento, o País passou a adotar como terminologia correta a 

expressão “pessoa com deficiência”, além de se comprometer com diversas 

obrigações para assegurar e promover os direitos humanos e as liberdades 

fundamentais às pessoas com deficiência. 

Entretanto a deficiência ainda é um conceito em evolução, de caráter 

multidimensional, e o envolvimento da pessoa com deficiência na vida 

comunitária depende de a sociedade assumir sua responsabilidade no processo 

de inclusão, visto que a deficiência é uma construção social. Esse novo conceito 

não se limita ao atributo biológico, pois se refere à interação entre a pessoa e as 

barreiras ou os elementos facilitadores existentes nas atitudes e na provisão de 

acessibilidade e de tecnologia assistiva como resultado das políticas públicas 

(Maior; Meirelles, 2010). 

Além da terminologia e da definição, a conquista de direitos pelas 

pessoas com deficiência é recente e pode ser dividida em duas fases distintas. 

Inicia-se pelo envolvimento e pela condução do processo pelas famílias e por 
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profissionais dedicados ao atendimento e, posteriormente, pela participação 

direta das próprias pessoas com deficiência, apoiadas por familiares. Em ambos 

os momentos predomina a atuação das associações da sociedade civil que lutam 

por espaço para as pessoas com deficiência na agenda política. Da tutela à 

autonomia, o movimento social procura vencer a discriminação, a desvalorização 

e a falta de atenção por parte dos governos (Maior; Meirelles, 2010). 

A história das pessoas com deficiência no Brasil do século XIX se 

caracterizou pela educação especial de cegos e de surdos em internatos, 

repetindo o cenário europeu. À época foi introduzido o Sistema Braille de escrita 

para os cegos e, entre 1880 e 1960, os surdos foram proibidos de usar a língua 

de sinais para não terem o aprendizado compulsório da linguagem oral 

comprometido (Lanna Júnior, 2010). Esse fato representou no Brasil a mais 

emblemática dominação da cultura hegemônica dos ouvintes sobre os surdos, 

que foram impedidos de se desenvolver em sua cultura natural. 

 

2.3 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO BRASIL 

 

As políticas públicas funcionam “[...] como respostas dos governos às 

demandas, problemas e conflitos que afloram de um grupo social” (Baptista; 

Mattos, 2011, p. 70) para manter a ordem a partir da negociação dos interesses 

entre as partes envolvidas. Há uma orientação política pautada no interesse 

público e nos interesses sociais. Dentre as políticas públicas destinadas a 

promover a inclusão social das PcD, o mercado de trabalho é um dos pilares 

nesse processo de inclusão (Sampaio; Ferreira, 2019). 

A literatura sobre a política pública é extensa e variada, possuindo 

várias definições e interpretações para o tema. Nesse vasto campo de estudo, a 

complexidade e a diversidade de perspectivas refletem a amplitude do impacto 

que as políticas públicas têm na sociedade. A compreensão e a análise dessas 

políticas abrangem uma gama de disciplinas, desde a ciência política até a 

economia, sociologia e administração pública.  

Diante dessa riqueza de abordagens, explorar as diversas facetas da 

literatura sobre política pública é essencial para a construção de conhecimento 

sólido e a formulação de estratégias eficazes na gestão e avaliação de políticas 

governamentais. Marshall (1967, p. 35) conceitua que  
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Política Social/Pública é um termo largamente usado, mas que não se 
presta a uma definição precisa. O sentido em que é usado em qualquer 
contexto particular é em vasta matéria de conveniência ou de 
convenção [...] e nem uma, nem outra, explicará de que trata realmente 
a matéria.  

 

Na literatura sobre o assunto, são tão diversas as interpretações 

quanto são as abordagens teóricas dos autores. Em síntese, costuma-se adotar 

o entendimento da política pública como composta por um conjunto de 

programas e ações do Estado, com o objetivo de atender às necessidades e aos 

direitos sociais que afetam vários componentes das condições básicas de vida 

da população, inclusive aqueles que dizem respeito à pobreza e à desigualdade 

(Cardoso, 2009). Essa definição ampla abarca áreas que vão desde a saúde e 

educação até questões previdenciárias e ambientais, refletindo a complexidade 

e a abrangência das intervenções estatais na sociedade.  

No contexto da pobreza e desigualdade, as políticas públicas 

desempenham um papel crucial na mitigação das disparidades sociais, 

promovendo a inclusão e a equidade. No entanto a eficácia dessas políticas 

requer uma constante avaliação e ajustes para enfrentar desafios dinâmicos e 

emergentes, demonstrando a necessidade de uma abordagem flexível e 

adaptativa na formulação e implementação de medidas governamentais. Dessa 

forma, a compreensão das políticas públicas como instrumentos dinâmicos e 

multifacetados é essencial para garantir sua efetividade na promoção do bem-

estar e da justiça social. 

Conforme Faleiros (2013), no dia a dia estamos em constante contato 

com as políticas públicas, sendo que não é só a saúde, a educação e a habitação 

que compõem tais políticas. A cada dia surgem novos programas de assistência 

ao estudante, ao idoso, ao índio, à criança, à mulher, ao deficiente, dentre tantos 

outros (Faleiros, 2013). Essa complexidade e diversidade reflete a necessidade 

constante de adaptação e aprimoramento das políticas públicas para atender às 

demandas emergentes da sociedade. No âmbito educacional, por exemplo, 

novos programas podem ser implementados para promover a inclusão digital e 

o acesso igualitário à educação a distância. Para os idosos, a criação de 

iniciativas que visem ao envelhecimento ativo e à prevenção de doenças 

específicas pode se tornar uma prioridade. Além disso, é imperativo avançar em 
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políticas que assegurem a acessibilidade e a plena participação das pessoas 

com deficiência em todos os setores da sociedade, garantindo seus direitos e 

promovendo uma inclusão efetiva e digna. A constante evolução das políticas 

públicas requer uma análise crítica e participativa da sociedade civil para garantir 

que as medidas adotadas estejam alinhadas com as reais necessidades da 

população, promovendo, assim, uma gestão pública mais eficaz e sensível aos 

desafios contemporâneos. 

Em sentido mais amplo, pode-se dizer que uma política pública busca: 

i) realizar a promoção social mediante a geração de oportunidades e de 

resultados para indivíduos e/ou grupos sociais (incluindo, nesse caso, o grupo 

de PcD; e ii) promover a solidariedade social mediante a garantia de segurança 

ao indivíduo em determinadas situações de dependência ou vulnerabilidade, 

entre as quais se podem citar: a) incapacidade de ganhar a vida por conta própria 

em decorrência de fatores externos, que independem da vontade individual; b) 

vulnerabilidade devido ao ciclo vital do ser humano – crianças e idosos, por 

exemplo; e c) situações de risco, como em caso de acidentes – invalidez por 

acidente etc. (Cardoso, 2009). Essa abordagem abrangente destaca a dupla 

função das políticas públicas, não apenas como agentes de promoção social, 

mas também como mecanismos essenciais para garantir a coesão social e o 

apoio em momentos de vulnerabilidade. A inclusão específica do grupo de 

Pessoas com Deficiência (PcD) destaca a importância de políticas que não 

apenas reconheçam suas necessidades, mas também fomentem a participação 

ativa e a igualdade de oportunidades. Nesse contexto, a efetividade das políticas 

públicas é medida pela capacidade de oferecer respostas adaptáveis e 

inclusivas às diversas dimensões da vulnerabilidade e dependência, 

proporcionando um ambiente social mais equitativo e solidário. 

E, nos dias de hoje, a capacidade de o Estado organizar a sociedade 

está diretamente relacionada com as condições que ele oferece para o governo 

desenvolver políticas públicas eficientes. Essas ações são uma forma de 

intervenção do governo, o qual objetiva atender à coletividade. Cada Estado tem 

o seu próprio modelo de políticas públicas, de acordo com a dinâmica de governo 

e a sua relação com a sociedade e o modo como fiscaliza e cobra a execução 

dos seus direitos. Logo, a política pública passa a ser um instrumento do Estado 
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para atender às necessidades sociais, promovendo e executando estratégias 

que protejam os direitos dos cidadãos (Chrispino, 2016; Saravia, 2006). 

As políticas públicas governamentais possuem um papel crucial para 

a harmonização das relações sociais, pois agem no sentido de combater as 

desigualdades sociais decorrentes da condição financeira, da cor, da orientação 

sexual ou até mesmo de sua condição enquanto pessoa com deficiência. Essas 

políticas, quando eficazes, têm o potencial não apenas de corrigir disparidades 

evidentes, mas também de criar um ambiente mais inclusivo e equitativo. No 

contexto da condição financeira, por exemplo, políticas de redistribuição de 

recursos, programas de assistência social e oportunidades de emprego podem 

desempenhar um papel fundamental na redução das disparidades econômicas. 

No que diz respeito à cor e à orientação sexual, políticas 

antidiscriminatórias e iniciativas de conscientização podem promover a 

igualdade e o respeito à diversidade. No caso das pessoas com deficiência, 

políticas de acessibilidade, inclusão educacional e programas de emprego 

adaptados são fundamentais para garantir que todos tenham acesso igualitário 

a oportunidades e serviços. Assim, as políticas públicas emergem como 

instrumentos poderosos na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, 

abordando multifacetadamente as diferentes dimensões das desigualdades 

sociais (Chrispino, 2016; Saravia, 2006). 

Especialmente quanto a estas últimas, as problemáticas encontradas 

pelo Estado para possibilitar a sua inclusão social e a promoção dos direitos 

sociais passam desde as barreiras funcionais, como o problema da 

acessibilidade, até pelas dificuldades sociais, que se referem ao preconceito e à 

discriminação. Assim, a atuação do Estado por meio das políticas públicas 

destinadas à pessoa com deficiência no âmbito da acessibilidade, da saúde, do 

lazer e da educação são essenciais para a promoção de sua inclusão social 

(Teixeira, 2010). 

Ao longo dos anos, o Brasil implementou várias políticas públicas para 

promover a inclusão e a igualdade de pessoas com deficiência. Isso inclui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, que reforça os princípios 

da Convenção da ONU e busca garantir a plena participação e igualdade de 

oportunidades. 



38 
 

Marco fundamental do Estado brasileiro, a Constituição Federal de 

1988 assegurou o “[...] exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 

supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos [...]” (Brasil, 

1988). Por meio da Carta Magna, ficaram assegurados direitos relacionados à 

seguridade social, saúde, previdência e assistência social; à educação e cultura; 

ao desporto; à ciência e tecnologia; ao meio ambiente; e também à família, 

envolvendo garantias especiais para crianças, adolescentes e idosos. A partir 

dela, foram aprovadas diversas outras legislações que resultaram em políticas 

públicas e programas governamentais os quais, direta ou indiretamente, trataram 

do tema das pessoas com deficiência, envolvendo desde a prevenção de 

agravos até a reabilitação e o tratamento das pessoas com algum tipo de 

deficiência (Brasil,1988; Lucchese, 2004; Dias, 2010; Chrispino, 2016). 

Quinze anos depois, o movimento culminou com a ratificação da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência pelo Brasil. A 

participação direta e efetiva dos indivíduos nesse processo não foi fruto do 

acaso, mas decorrente do paulatino fortalecimento desse grupo populacional, 

que passou a exigir direitos civis, políticos, sociais e econômicos (Garcia, 2011). 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Brasil, 

2009) propôs o conceito de deficiência que reconhece a experiência da opressão 

sofrida pelas pessoas com impedimentos. O novo conceito supera a ideia de 

impedimento como sinônimo de deficiência, reconhecendo na restrição de 

participação o fenômeno determinante para a identificação da desigualdade pela 

deficiência (Diniz; Barbosa; Santos, 2009). 

É importante ressaltar que a convenção adotada pela ONU em 2006 

é resultado da mobilização internacional das pessoas com deficiência. No Brasil, 

o tratado foi incorporado à legislação com marco constitucional, segundo o 

Decreto no 6.949/2009 e, como tal, seus comandados determinam a mudança 

conceitual da deficiência e da terminologia para pessoas com deficiência (Brasil, 

2009). 

No cenário federal, em 1986, foi instituída a Coordenadoria Nacional 

para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), encarregada de 

conduzir a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência. Em 1999, surgiu o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
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Portadora de Deficiência (CONADE). A partir de 2006, foram promovidas as 

Conferências dos Direitos da Pessoa com Deficiência, que congregaram 

ativistas, profissionais técnicos e familiares dedicados à promoção da inclusão 

social. 

Antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, não existiam 

regulamentações específicas para as pessoas com deficiência, exceto por 

normas relacionadas à Educação Especial e à atuação da Legião Brasileira de 

Assistência (LBA).  

Nesse período, a ausência de uma legislação abrangente deixava 

lacunas significativas na proteção e promoção dos direitos das pessoas com 

deficiência em diversos setores da sociedade. A falta de normas específicas 

contribuía para a marginalização desses indivíduos, resultando em barreiras 

significativas no acesso à educação, emprego e participação plena na vida 

comunitária. A promulgação da Constituição Federal de 1988 trouxe um marco 

importante ao reconhecer a necessidade de uma legislação abrangente que 

garantisse a inclusão e a igualdade de oportunidades para as pessoas com 

deficiência. Desde então, diversos instrumentos legais foram promulgados, 

como a Lei de Cotas, visando assegurar direitos, promover a acessibilidade e 

combater a discriminação, representando um avanço significativo na construção 

de uma sociedade mais inclusiva e justa para todos. 

Hoje, os direitos gerais e específicos do segmento se encontram 

distribuídos em vários artigos constitucionais. A política de inclusão, a 

acessibilidade, as garantias para surdos, cegos e pessoas com baixa visão têm 

leis próprias. Outra parte importante dos direitos está inserida, de forma 

transversal, na legislação geral da saúde, da educação, do trabalho, da proteção 

social, da cultura, do esporte, etc. As leis mais recentes apresentam o recorte 

referente à pessoa com deficiência, como, por exemplo, nos programas 

habitacionais públicos e na política de mobilidade urbana com acessibilidade 

(Maior; Meirelles, 2010). 

A primeira lei federal abrangente sobre as pessoas com deficiência é 

a Lei 7.853/1989 (regulamentada pelo Decreto no 3.298/1999). A lei dispõe sobre 

o apoio às pessoas com deficiência, sua integração social, sobre a 

Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
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(CORDE) e institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas 

pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público e define crimes. 

A acessibilidade é tratada nas Leis nos 10.048 e 10.098/2000 e no 

Decreto no 5.296/2004, os quais regulamentam a prioridade de atendimento às 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (idosos, gestantes) e 

estabelecem normas para a promoção da acessibilidade. O referido decreto é o 

mais conhecido entre as pessoas com deficiência porque disciplina as condições 

que impactam sua vida cotidiana. Ele trata da acessibilidade amplamente: 

acesso aos espaços públicos e às edificações, às moradias, aos bens culturais 

imóveis, a todos os modais de transportes coletivos e a terminais de embarque 

e desembarque. 

De maneira similar, a legislação garante a acessibilidade na 

comunicação e informação, abrangendo telefonia fixa e móvel, legendas, 

presença de intérprete de Libras em janelas, audiodescrição de imagens para 

pessoas cegas em diversos contextos, como televisão, cinema, teatro, 

campanhas publicitárias e políticas. Além disso, são contemplados sites 

acessíveis e tecnologia assistiva, que englobam desde utensílios adaptados, 

como talheres, até dispositivos que proporcionam autonomia, como embreagem 

manual de carro ou programas computacionais de leitura de tela para pessoas 

cegas. 

A Lei no 10.436/2002 é específica para a pessoa surda e tornou oficial 

a Língua Brasileira de Sinais (Libras), mantido o português escrito como segunda 

língua (Brasil, 2002). É obrigatória a capacitação dos agentes públicos em 

Libras. O Decreto no 5.626/2005 define a educação bilíngue, a formação de 

tradutores e guias-intérpretes de Libras, cuja profissão foi regulamentada pela 

Lei no 12.319/2010, a qual permite concursos públicos e contratação desses 

profissionais. As pessoas cegas ou com baixa visão, após a Lei no 11.126/2005 

e o Decreto no 5.904/2006, podem ingressar e permanecer com o cão-guia em 

ambientes e transportes coletivos, em lugar preferencial demarcado. 

O direito à educação especial está assegurado na Lei no 9.394/1996, 

referente às bases da educação nacional, e prevê o atendimento educacional 

especializado, com recursos pedagógicos específicos para cada aluno com 

deficiência. Em 2007, o Ministério da Educação editou a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, obedecendo à 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=14b2d7865f81ef9aJmltdHM9MTcyOTU1NTIwMCZpZ3VpZD0yNTMyZGQ5Yy0wMzE2LTY1YjYtMzRmZC1jOTNlMDJjYjY0Y2YmaW5zaWQ9NTc4MA&ptn=3&ver=2&hsh=3&fclid=2532dd9c-0316-65b6-34fd-c93e02cb64cf&psq=Pol%c3%adtica+de+Educa%c3%a7%c3%a3o+Especial+na+perspectiva+da+educa%c3%a7%c3%a3o+inclusiva&u=a1aHR0cHM6Ly9kaXZlcnNhLm9yZy5ici9lZHVjYWNhby1pbmNsdXNpdmEvcXVhbC1lLWEtbGVnaXNsYWNhby1hdHVhbC1zb2JyZS1lZHVjYWNhby1pbmNsdXNpdmEtbm8tYnJhc2lsL28tcXVlLWUtYS1wb2xpdGljYS1uYWNpb25hbC1kZS1lZHVjYWNhby1lc3BlY2lhbC1uYS1wZXJzcGVjdGl2YS1kYS1lZHVjYWNhby1pbmNsdXNpdmEv&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=14b2d7865f81ef9aJmltdHM9MTcyOTU1NTIwMCZpZ3VpZD0yNTMyZGQ5Yy0wMzE2LTY1YjYtMzRmZC1jOTNlMDJjYjY0Y2YmaW5zaWQ9NTc4MA&ptn=3&ver=2&hsh=3&fclid=2532dd9c-0316-65b6-34fd-c93e02cb64cf&psq=Pol%c3%adtica+de+Educa%c3%a7%c3%a3o+Especial+na+perspectiva+da+educa%c3%a7%c3%a3o+inclusiva&u=a1aHR0cHM6Ly9kaXZlcnNhLm9yZy5ici9lZHVjYWNhby1pbmNsdXNpdmEvcXVhbC1lLWEtbGVnaXNsYWNhby1hdHVhbC1zb2JyZS1lZHVjYWNhby1pbmNsdXNpdmEtbm8tYnJhc2lsL28tcXVlLWUtYS1wb2xpdGljYS1uYWNpb25hbC1kZS1lZHVjYWNhby1lc3BlY2lhbC1uYS1wZXJzcGVjdGl2YS1kYS1lZHVjYWNhby1pbmNsdXNpdmEv&ntb=1
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Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU), que estabeleceu o 

seguinte: sistema de ensino inclusivo, com aula na classe comum e atendimento 

educacional especializado em turno oposto para garantir a inclusão com 

qualidade. Nesse sentido, são exigidas salas de recursos multifuncionais e 

instalações, bem como mobiliário e transporte escolar acessíveis e formação de 

professores para o atendimento de alunos surdos na educação bilíngue e para 

o ensino do sistema Braille aos alunos cegos ou com baixa visão, além de 

material didático acessível (Maior; Meirelles, 2010). 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

homologada em 2006 pela ONU, é o mais recente tratado internacional de 

direitos humanos e foi o primeiro a contar com a voz dos movimentos sociais na 

fase de elaboração (Paula; Maior, 2008). Sob o lema Nada sobre nós, sem nós, 

o documento apresenta o conjunto de medidas a serem cumpridas pela 

sociedade e pelos governos, com igual responsabilidade, visando à justiça social 

advinda da equiparação de oportunidades. 

No Brasil, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência foi ratificada com base no § 3º do artigo 5º da Constituição, incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004, passando a marco constitucional. O 

Decreto Legislativo no 186/2008 (BRASIL, 2008) ratificou-a e o Decreto 

6.949/2009 promulgou a Convenção para efeitos internos (Brasil, 2009). 

Esta é a única convenção que detém status constitucional no contexto 

brasileiro. Dentre os princípios fundamentais estabelecidos por ela, destacam-

se a autonomia, que confere à pessoa com deficiência a capacidade de fazer 

suas próprias escolhas; a liberdade de não sofrer discriminação; a promoção 

ativa da participação e de inclusão; e o respeito pela diversidade humana, 

considerando a pessoa com deficiência como parte integrante dessa 

diversidade. Além disso, a convenção defende a igualdade de oportunidades, a 

acessibilidade em todas as esferas da vida, a promoção da igualdade de gênero 

e o respeito ao desenvolvimento das capacidades específicas das crianças com 

deficiência. Esses princípios refletem um compromisso abrangente com a 

promoção dos direitos e a plena participação de pessoas com deficiência em 

todas as facetas da sociedade. 

A convenção estabelece também a acessibilidade como princípio e 

como direito básico para a garantia de todo e qualquer direito humano (Bezerra, 
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2014). O descumprimento da acessibilidade equivale à discriminação com base 

na deficiência. Não existe liberdade de expressão sem as tecnologias de 

informação e comunicação acessíveis, tal como não se realiza o acesso ao 

trabalho sem respeito pela diferença, transporte e acomodações acessíveis. 

Devido à força constitucional, a convenção condiciona todas as leis, 

os decretos e outras normas atinentes às pessoas com deficiência, assim como 

aumentou as obrigações do Estado em todas as esferas de governo, do segundo 

e terceiro setores, com ativa participação da pessoa com deficiência e das 

famílias (Maior; Meirelles, 2010). 

A política afirmativa mais importante para as pessoas com deficiência 

é o acesso ao mercado de trabalho. A Lei no 8.112/1990 determinou a reserva 

de cargos nos concursos públicos e a Lei no 8.213/1991 estabeleceu a reserva 

de 2 a 5% dos cargos nas empresas com 100 ou mais empregados para 

beneficiários reabilitados e pessoas com deficiência capacitadas 

profissionalmente. Apesar da fiscalização, de ações de esclarecimento e da 

aplicação de multas, ainda há grande resistência dos empresários em contratar 

trabalhadores com deficiência, por discriminação e/ou por se recusarem a tornar 

os ambientes de trabalho acessíveis. Algumas sentenças judiciais aceitam as 

justificativas desses empresários e perpetuam a injusta exclusão das pessoas 

com deficiência (Brasil, 1990). 

No entanto, mesmo com esses avanços, é preciso destacar que 

desafios persistem, tanto no que diz respeito à implementação efetiva dessas 

leis quanto à mudança de mentalidade em relação às pessoas com deficiência. 

O papel da sociedade civil, das organizações não governamentais e da 

conscientização pública se torna crucial para assegurar que os direitos 

conquistados se traduzam em melhorias reais para a qualidade de vida e para a 

participação plena das pessoas com deficiência em todos os aspectos da 

sociedade brasileira. 
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3 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA E O MUNDO DO TRABALHO 

 

A dinâmica da sociedade em relação à deficiência tem passado por 

transformações significativas ao longo dos anos. Atualmente, observa-se um 

avançado reconhecimento de que a pessoa com deficiência é uma cidadã 

detentora do direito à livre escolha e ao aproveitamento das oportunidades 

oferecidas pela sociedade, independentemente do tipo de deficiência ou do grau 

de comprometimento apresentado. Diante desse entendimento, cabe à 

sociedade se reorganizar, de modo a assegurar, sem distinção de peculiaridades 

individuais, o acesso pleno a tudo que a constitui e a caracteriza. 

Essa mudança de perspectiva reflete não apenas uma evolução 

normativa, mas também um movimento cultural que destaca a importância da 

inclusão e do respeito à diversidade. No entanto, é crucial reconhecer que, 

apesar dos avanços, ainda persistem obstáculos que limitam a participação 

plena das pessoas com deficiência na sociedade. Diversos setores, como 

educação, emprego, acessibilidade urbana e cultural, demandam esforços 

contínuos para superar barreiras e garantir oportunidades equitativas. 

À medida que a sociedade avança para uma compreensão mais 

profunda e inclusiva das necessidades e dos potenciais das pessoas com 

deficiência, é imperativo consolidar essas mudanças em práticas cotidianas e 

políticas efetivas. Somente assim será possível alcançar uma sociedade 

verdadeiramente justa, equitativa e acessível para todos, independentemente 

das diferenças individuais. 

Nesse contexto, emerge a discussão sobre a inclusão da pessoa com 

deficiência no cenário profissional. Essa inclusão desempenha um papel crucial 

para grupos populacionais historicamente marginalizados, como as pessoas 

com deficiência, podendo proporcionar inúmeras contribuições, tais como a 

melhoria da autoestima, o aperfeiçoamento da percepção de si mesmas, além 

de promover uma participação mais ativa e um senso mais profundo de 

pertencimento social. Ao integrar efetivamente as pessoas com deficiência no 

mundo do trabalho, a sociedade não apenas atende a imperativos éticos, mas 

também colhe benefícios tangíveis em termos de diversidade, inovação e 

desenvolvimento inclusivo. 
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3.1 O TRABALHO COMO DIREITO FUNDAMENTAL 

 

O Brasil é estabelecido como um Estado social e democrático de 

direito, fundamentado em princípios democráticos por mandato constitucional. 

Esse delineamento legal implica que os princípios subjacentes ao modelo de 

Estado social e ao regime democrático não devem ser negligenciados ao 

compreender e interpretar a ordem jurídica em vigor (Fabriz, 2016). A 

caracterização do Brasil como um Estado social implica o comprometimento com 

a promoção do bem-estar social, a redução das desigualdades e a garantia dos 

direitos fundamentais a todos os cidadãos. Sob a égide democrática, a 

participação popular, a transparência e a accountability são fundamentais para 

a legitimação das instituições e a efetividade das políticas públicas. 

A compreensão do papel do Estado vai além da mera aplicação de 

leis; ela demanda uma análise crítica das estruturas e práticas sociais para 

assegurar que os princípios democráticos e sociais sejam efetivamente 

incorporados em todas as esferas da sociedade. A implementação de políticas 

públicas deve refletir o compromisso do Estado em atuar como agente promotor 

da justiça social, buscando constantemente a equidade e a inclusão. 

Essa configuração constitucional destaca a intrínseca conexão entre 

a concepção de Estado social, que visa promover o bem-estar e a igualdade 

social, e o sistema político democrático, que fundamenta a participação cidadã 

e a proteção dos direitos individuais. Esses pilares, entrelaçados na estrutura 

jurídica, estabelecem um compromisso inalienável com a justiça social, a 

dignidade humana e a participação ativa da sociedade na construção das 

políticas públicas (Fabriz, 2016). 

Portanto, é imperativo reconhecer que a compreensão da ordem 

jurídica brasileira não pode prescindir da consideração desses princípios 

basilares. A justiça social, a equidade e a participação democrática emergem 

como fundamentos essenciais, guiando a interpretação das normas e a 

aplicação da legislação de maneira a promover uma sociedade mais inclusiva, 

igualitária e comprometida com os valores democráticos (Fabriz, 2016). 

Tais princípios se fazem presentes já no caput do artigo 1º, que institui 

o Estado democrático de direito – tendo como fundamento a cidadania (inciso 
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III) e o pluralismo político (inciso V). Já o parágrafo único do mesmo dispositivo 

consagra o princípio da soberania popular (Fabriz, 2016). 

Nesse contexto, a constante reflexão sobre como as leis e as práticas 

jurídicas contribuem para a efetivação dos ideais democráticos e sociais é 

crucial. A busca pela equidade, o combate às disparidades e a garantia dos 

direitos fundamentais devem ser princípios norteadores na construção e 

interpretação das normas, reafirmando o compromisso do Brasil como um 

Estado que busca incessantemente a concretização dos ideais democráticos e 

sociais consagrados em sua Constituição (Bucci, 2002). 

O acolhimento dos princípios de um Estado social e democrático de 

direito pela Constituição brasileira impõe, para a concretização desse modelo, 

não apenas o respeito aos direitos individuais (liberdade de expressão, direito de 

voto, direito de ir e vir), como também a realização dos direitos sociais, de que 

são exemplos o direito à educação, ao trabalho, à saúde, entre outros. O papel 

de destaque conferido aos direitos fundamentais como um todo em nosso 

sistema desautoriza qualquer tentativa de negar ou esvaziar a natureza jurídica 

dos direitos sociais, como se eles não fossem verdadeiros direitos, mas meros 

conselhos ou exortações ao legislador (Bucci, 2002). 

Direitos fundamentais constituem um espectro de valores 

normalizados, que se apresentam como essenciais, portanto, indisponíveis para 

a realização de todos os potenciais do ser humano. Uma sociedade elege entre 

esse espectro de valores os mais importantes, elevando-os à condição de 

normas jurídico-constitucionais no plano da soberania interna (Fabriz, 2016). 

O direito ao trabalho se insere no universo dos direitos sociais. A 

nossa Constituição de 5 de outubro de 1988, em seu Art. 6º, enumera-os na 

seguinte ordem: saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, 

proteção à maternidade e à infância, assistência aos desamparados. São direitos 

correlacionados, interdependentes e dependentes do trabalho por ser este último 

o fator gerador de recursos para que os demais possam se materializar. O valor 

fundamental constitucionalmente protegido é o trabalho, seu desenvolvimento e 

proteção (Fabriz, 2016). 

O trabalho é reconhecido como um direito fundamental e um elemento 

essencial para o pleno desenvolvimento e a dignidade humana. Esse princípio é 

amplamente respaldado por documentos internacionais, como a Declaração 
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Universal dos Direitos Humanos e a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 

1991). Além disso, em muitas constituições ao redor do mundo, o direito ao 

trabalho é consagrado como um dos pilares fundamentais dos direitos sociais 

(Fabriz, 2016). Sua importância transcende o seu aspecto econômico, sendo 

também um meio de expressão da identidade, contribuindo para o fortalecimento 

da autoestima e da realização pessoal. 

A palavra trabalho vem do latim tripalium, termo utilizado para 

designar instrumento de tortura ou, mais precisamente, “[...] instrumento feito de 

três paus aguçados, algumas vezes ainda munidos de pontas de ferro, nas quais 

agricultores bateriam o trigo, as espigas de milho, o linho, para rasgá-los e 

esfiapá-los” (Albornoz, 1994, p.10). Essa etimologia sugere uma origem que 

remete ao esforço árduo e muitas vezes penoso associado às atividades 

laborais. Contudo, ao longo da história, a concepção e o significado da palavra 

trabalho evoluíram, distanciando-se da sua origem vinculada à tortura física. 

Atualmente, o trabalho é percebido como uma atividade dignificante, 

intrinsecamente ligada ao desenvolvimento individual e coletivo, à realização 

pessoal e à contribuição para o progresso da sociedade. Essa transformação 

conceitual destaca a importância de reconhecê-lo não apenas como uma 

obrigação ou fardo, mas como uma oportunidade para expressão de habilidades, 

crescimento profissional e contribuição ativa para o bem comum. 

Por muito tempo o significado de trabalho foi associado a fardo e 

sacrifício. Na Grécia Antiga, o trabalho era desprezado pelos cidadãos livres. 

Platão considerava o exercício das profissões vil e degradante.  Nos primeiros 

tempos do cristianismo, o trabalho era visto como tarefa penosa e humilhante, 

como punição para o pecado. Ao ser condenado, Adão teve por expiação 

trabalhar para ganhar o pão com o suor do seu próprio rosto. 

O trabalho, além de ser uma fonte de sustento econômica, 

desempenha um papel crucial na formação da identidade e autoestima das 

pessoas. Ele não é apenas uma atividade para atender às necessidades básicas, 

mas também um meio para alcançar a realização pessoal e contribuir para o 

bem-estar coletivo. Essa relação intrínseca entre trabalho e identidade destaca 

a importância de reconhecer o impacto psicossocial da atividade laboral. O tipo 

de trabalho que uma pessoa realiza muitas vezes reflete suas habilidades, seus 

valores e interesses, desempenhando um papel fundamental na construção de 
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sua identidade. Além disso, o ambiente de trabalho pode influenciar 

significativamente o senso de pertencimento e a autoestima, podendo promover 

ou prejudicar o bem-estar emocional e mental dos indivíduos. Portanto, é 

essencial que as políticas e práticas relacionadas ao trabalho considerem não 

apenas os aspectos econômicos, mas também os impactos sociais e 

psicológicos, garantindo assim condições de trabalho que promovam o 

desenvolvimento integral e a satisfação pessoal dos trabalhadores. Essa 

abordagem holística do trabalho como um elemento central na vida das pessoas 

contribui para uma compreensão mais abrangente de seu papel na sociedade, 

transcendendo sua função puramente econômica para se tornar uma ferramenta 

de enriquecimento pessoal e coletivo (Antunes, 1999). 

A concepção de trabalho como fonte de identidade e autorrealização 

humana foi constituída a partir do Renascimento. O trabalho adquiriu, então, um 

significado intrínseco, “[...] as razões para trabalhar estão no próprio trabalho e 

não fora dele ou em qualquer de suas consequências” (Albornoz, 1994, p. 59). 

A partir dessa época, uma outra visão passou a vigorar, concebendo o trabalho 

não mais como uma ocupação servil. Longe de escravizar o homem, entende-

se que ele propicia o seu desenvolvimento, preenche a sua vida, transforma-se 

em condição necessária para a sua liberdade. 

Em uma análise sociológica, o trabalho é o meio pelo qual se 

concretiza a interação entre o homem e a natureza. Ou seja, ele desenvolve a 

“[...] sociabilidade, a primeira divisão do trabalho, a linguagem [...]” e, dessa 

forma, é o centro do processo de humanização do homem (Antunes, 1999, p. 

139). 

Esse caráter social do trabalho existe na medida em que alguém 

produz para a sobrevivência do outro. Nesse momento, ele é tomado como 

espécie alheia ao homem, materializando “[...] a primeira forma universal de 

existência humana” (Aued, 1999, p.113), assim o homem deixa de ser único e 

distinto, tornando-se universal e igual, um ser social. 

O conceito econômico de trabalho está diretamente ligado à ideia de 

utilidade do trabalho realizado, pelo que deverá ele prestar-se para satisfazer 

solicitações humanas, atender ao que o homem precisa para manter-se e 

sobreviver (Bastos, 1960). Desse modo, toda energia humana, combinada com 



48 
 

os demais fatores de produção e empregada com finalidade lucrativa, significa 

trabalho.  

Para Antunes (1999, p. 139), “[...] entendido em seu sentido mais 

genérico e abstrato como produtor de valores de uso [...]”, o trabalho é “[...] 

expressão de uma relação metabólica entre o ser social e a natureza”. E, no 

sentido primitivo e limitado, “[...] por meio do ato laborativo, objetos naturais são 

transformados em coisas úteis [...]” e, depois, “[...] nas formas mais 

desenvolvidas da práxis social, paralelamente a essa relação homem-natureza 

desenvolvem-se inter-relações com outros seres sociais, também com vistas à 

produção de valores de uso”. 

Para Bastos (1960, p. 213), o trabalho significa “[...] toda energia 

humana empregada tendo em vista um escopo produtivo [...] e do ponto de vista 

econômico, um homem trabalha quando faz esforço tendo em vista produzir um 

bem ou prestar um serviço”. Saviane (2007) o indica como princípio educativo, 

afirmando que ele é a essência humana. Para Matos (2009), o trabalho 

representa função primordial na vida de todas as pessoas. Ao se sentirem 

produtivas e participativas no processo de desenvolvimento da sociedade e na 

construção de sua autonomia, são expandidas as perspectivas de vida, bem 

como os relacionamentos sociais. 

Logo, o trabalho se apresenta como um dos caminhos para que a 

pessoa com deficiência consiga desenvolver-se, ter uma vida mais ativa e 

participativa, fazendo parte da desconstrução de condições de dependência e 

fragilidade atribuídas pela sociedade ao longo da história. 

A importância do trabalho como direito fundamental está relacionada 

à capacidade de proporcionar autonomia e independência econômica. Ele não 

se limita apenas à remuneração, mas também abrange condições de trabalho 

justas, seguras e saudáveis. O direito a ele envolve a proteção contra a 

discriminação no ambiente de trabalho, garantindo oportunidades iguais para 

todos, independentemente de raça, gênero, religião, origem étnica ou condição 

física (Matos, 2009). 

Constitui um dos elementos essenciais da condição humana, da 

realização material e espiritual. Sem o trabalho o homem não se alcança, porque 

o homem é obreiro da sua própria existência. Por intermédio dele o homem 

interage com a natureza, transforma-a, moldando-a à sua imagem e 
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semelhança. É nesse interagir que tangencia as dimensões da possibilidade-

necessidade de um agir ético-moral (Fabriz, 2016). Além disso, por meio do 

trabalho, é possível definir quem somos. Ele faz parte da formação do homem e 

estimula-o a crescer e a desenvolver-se na sua identidade, agregando valor e 

propósito à vida das pessoas. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos assegura a todas as 

pessoas o direito ao trabalho, “[...] sem distinção de qualquer espécie, seja de 

raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 

nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição” (Brasil, 

1948). 

Por meio do trabalho, “[...] físico e/ou intelectual, o indivíduo encontra 

formas para se expressar, criar, satisfazer necessidades, adaptar-se às 

dificuldades e vencer desafios” (Motejunas, 2018, p. 22). Sendo assim, por meio 

dele o ser humano transforma o meio em que vive e interage com as demais 

pessoas, não sendo surpresa que o direito ao trabalho seja frequentemente 

citado nas cartas e normas que tratam dos direitos fundamentais. A Declaração 

Universal dos Direitos Humanos também diz que "[...] todo ser humano tem 

direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis 

de trabalho e à proteção contra o desemprego" (Brasil, 1948). 

A Constituição Brasileira de 1988 elenca, entre os direitos 

fundamentais, a liberdade “[...] de exercício de qualquer trabalho, ofício ou 

profissão [...]”, desde que “[...] atendidas às qualificações profissionais que a lei 

estabelecer” (Brasil, 1988). 

Logo, para a efetivação dos direitos fundamentais, existem as 

políticas públicas, as quais remetem à esfera do público e a seus problemas, 

dizendo respeito ao plano das questões coletivas (Schmidt, 2008). 

 

3.2 DEFICIÊNCIA VERSUS MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL 

 

A relação entre deficiência e o mercado de trabalho no Brasil tem sido 

historicamente desafiadora, embora esforços significativos tenham sido feitos 

para promover a inclusão. A deficiência, seja física, sensorial, intelectual ou 

mental, muitas vezes resultou em estigmas e barreiras que dificultaram a 

participação plena das pessoas com deficiência no ambiente de trabalho. 
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Contudo, à medida que a sociedade avança, há uma crescente conscientização 

sobre a importância da diversidade e inclusão nos espaços profissionais. 

Iniciativas legais, como a Lei de Cotas, têm desempenhado um papel crucial ao 

estabelecer a obrigatoriedade de empresas destinarem uma porcentagem de 

suas vagas a pessoas com deficiência, buscando assim quebrar as barreiras 

históricas de acesso ao emprego. Além disso, programas de capacitação e 

conscientização têm sido implementados para promover um ambiente de 

trabalho mais acessível e acolhedor, reconhecendo as habilidades e potenciais 

únicos que as pessoas com deficiência podem oferecer. No entanto, apesar dos 

avanços, persistem desafios, como a falta de acessibilidade física em alguns 

locais de trabalho e a necessidade contínua de combater estereótipos 

prejudiciais. Portanto, a construção de um mercado de trabalho verdadeiramente 

inclusivo requer a colaboração contínua entre governo, setor privado e 

sociedade civil, visando superar as barreiras existentes e criar oportunidades 

equitativas para todos, independentemente das diferenças individuais. 

Nesse sentido, diversas iniciativas legais visam assegurar os direitos 

e a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho brasileiro, 

sendo que a legislação estabelece cotas para a contratação de pessoas com 

deficiência em empresas, tanto no setor público quanto privado, como forma de 

garantir oportunidades iguais. 

O Decreto nº 3.298/1999, que regulamenta a Lei nº 7.853 (Lei de 

Cotas), estabelece que as empresas, segundo seu tamanho, são obrigadas a 

contratar portadores de deficiência nas seguintes cotas: I – empresas de 100 a 

200 empregados, 2%; II – de 201 a 500, 3%; III – de 501 a 1.000, 4%; IV – mais 

de 1.000,5% (Brasil, 1999). Entretanto, as cotas, sozinhas, não criam postos de 

trabalho. No Brasil, o grande desafio é remover os desestímulos e criar estímulos 

que levem as empresas a se interessar pela contratação de portadores de 

deficiência. 

A tecnologia e a educação desempenham um papel crucial na 

superação dessas barreiras. A tecnologia assistiva, que engloba equipamentos 

e dispositivos adaptativos, pode proporcionar suporte significativo para as 

pessoas com deficiência desempenharem suas funções no trabalho. Além disso, 

programas de conscientização e educação visam desconstruir estereótipos e 

promover um ambiente mais inclusivo. 



51 
 

O acesso das pessoas com deficiência ao mercado de trabalho no 

Brasil é um processo que vem se edificando, dado o amplo reconhecimento das 

possibilidades de trabalho dessa população, além da existência crescente de 

ferramentas e tecnologias de suporte. Entretanto esse movimento ainda ocorre 

de maneira restrita e relativamente precária, pois esses trabalhadores com 

deficiência se concentram em formas de ocupação mais simples e de menor 

rendimento (Clemente, 2008). A complexidade dessa situação é influenciada por 

diversos fatores, incluindo a falta de acessibilidade em muitos ambientes de 

trabalho, a ausência de adaptações necessárias e, em alguns casos, a 

resistência por parte de empregadores em reconhecer e valorizar as habilidades 

das pessoas com deficiência.  

Para reverter esse cenário, é essencial investir em programas de 

capacitação e conscientização, tanto para empregadores quanto para 

colaboradores, visando superar preconceitos e criar ambientes de trabalho mais 

inclusivos. Além disso, políticas públicas e incentivos fiscais podem ser 

aprimorados para promover a contratação e retenção de profissionais com 

deficiência em posições diversas e de maior responsabilidade. Dessa forma, um 

mercado de trabalho verdadeiramente inclusivo não apenas reconhecerá a 

diversidade de habilidades e talentos das pessoas com deficiência, mas também 

proporcionará oportunidades significativas para seu crescimento profissional e 

contribuição plena à sociedade. 

Logo, apesar dos avanços, há um longo caminho a percorrer para 

alcançar uma verdadeira inclusão e igualdade de oportunidades para as pessoas 

com deficiência no mercado de trabalho brasileiro. Isso requer uma abordagem 

abrangente que envolva empresas, governo, sociedade civil e o próprio 

segmento de pessoas com deficiência, trabalhando juntos para eliminar barreiras 

e promover um ambiente mais acessível e inclusivo. 

Existem, ainda, claros obstáculos para que a “Lei de Cotas”, por si só, 

possa garantir a plena inclusão de pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho. Em primeiro lugar, ao limitar-se às grandes empresas, mesmo que 

fosse cumprida integralmente, tal lei garantiria cerca de um milhão de empregos 

para pessoas com deficiência, sendo que o contingente de trabalhadores nessa 

condição é bem superior a esse montante (Garcia, 2010). Ademais, estudos 

mostram que há um comportamento discriminatório por parte das empresas ao 
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optarem somente pela contratação de pessoas com “deficiência leve”. Como 

observam Ribeiro e Carneiro (2009, p. 552), “[...] como não há exigências quanto 

ao tipo de deficiência para fins de observância da cota, as empresas, regra geral, 

selecionam dentre os portadores de deficiência aqueles que lhes são mais 

convenientes”.  

Dessa forma, é visto que a simples existência de leis, por si só, não 

se constitui uma medida segura para garantir o acesso e a permanência da 

pessoa com deficiência no trabalho. Mesmo que o seu direito ao trabalho já 

esteja assegurado por lei, sendo um grande avanço positivo e histórico, na 

prática, a jornada ainda é bastante longa, pois existem alguns fatores que 

precisam ser analisados antes de se pensar em uma inserção efetiva e eficiente 

dessa população no mercado de trabalho. Dentre eles, destacam-se o preparo 

profissional e social da pessoa com deficiência que está buscando o mercado de 

trabalho e, também, as condições estruturais, funcionais e sociais do ambiente 

que irá recebê-la como funcionária para que não se corra o risco de admiti-la 

simplesmente por benevolência ou mera obrigatoriedade de lei (Tanaka; 

Manzini, 2005). 

Assim, embora haja experiências muito positivas de inclusão, ainda 

falta um longo caminho para que a inserção de pessoas com deficiência se 

concretize de forma mais efetiva e em melhores condições. Segundo Leme 

(2010), para que isso ocorra, seria preciso o real envolvimento dos demais atores 

participantes desse processo, como os gestores públicos, as empresas e as 

próprias pessoas com deficiência. Melhora da acessibilidade em termos gerais, 

revisão e aperfeiçoamento da legislação e incremento da formação escolar e 

capacitação profissional das pessoas com deficiência são aspectos que devem 

ser trabalhados para o êxito do processo de inclusão. 

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde disponibilizados 

no Relatório Mundial Sobre a Deficiência (2012), estima-se que mais de um 

bilhão de pessoas, ou 15% da população mundial, convivam com alguma forma 

de deficiência. Essas estatísticas destacam a amplitude e a relevância do tema, 

sublinhando a necessidade de ações abrangentes e inclusivas em nível global 

para garantir que os direitos e a qualidade de vida dessas pessoas sejam 

devidamente considerados. Vale ressaltar que a deficiência não é apenas uma 

questão de saúde, mas abrange diversas dimensões, incluindo social, 
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econômica e cultural. Diante desse cenário, torna-se imperativo promover 

estratégias holísticas que envolvam não apenas a área da saúde, mas também 

a educação, o emprego e a acessibilidade, visando à construção de uma 

sociedade mais igualitária e acolhedora para todos os seus membros. A 

disseminação dessas informações e a conscientização sobre a diversidade de 

habilidades e necessidades das pessoas com deficiência são passos cruciais 

para a construção de uma comunidade global que respeita e valoriza a inclusão 

como um princípio fundamental. 

No Brasil, conforme divulgado pela Secretaria Nacional de Promoção 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 45,6 milhões de pessoas, ou 23,9% da 

população, possuem algum tipo de deficiência (IBGE, 2010). Essa estatística 

evidencia a significativa magnitude da questão da deficiência no contexto 

nacional, destacando a necessidade premente de medidas abrangentes para 

promover a inclusão e garantir que as demandas e os direitos desses quase 46 

milhões de indivíduos sejam devidamente atendidos. Além disso, é crucial 

reconhecer a diversidade de deficiências existentes, que engloba desde 

deficiências físicas e sensoriais até intelectuais e psicossociais, exigindo 

abordagens inclusivas e adaptadas a diferentes realidades. O enfrentamento 

desses desafios não deve se restringir apenas à esfera governamental; deve 

envolver ativamente a sociedade civil, organizações não governamentais e o 

setor privado.  

Investir em políticas educacionais inclusivas, fomentar a 

acessibilidade em espaços públicos e privados, além de promover a igualdade 

de oportunidades no mercado de trabalho são passos essenciais na construção 

de uma sociedade que valoriza e respeita a diversidade. Além disso, a promoção 

de campanhas de conscientização e a disseminação de informações precisas 

sobre a deficiência contribuem para combater estigmas e preconceitos, 

promovendo uma cultura inclusiva que celebra as habilidades e os potenciais 

únicos de cada indivíduo. Ao abraçar essa abordagem abrangente, o Brasil 

poderá não apenas cumprir seu compromisso com a inclusão, mas também 

emergir como um exemplo positivo de uma sociedade que reconhece e valoriza 

a riqueza da diversidade humana. 

Dados do Censo Demográfico de 2000, realizado pelo IBGE, 

demonstram que, no quesito “mercado de trabalho”, das 66,6 milhões de 
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pessoas de 10 anos ou mais de idade (faixa etária considerada em idade ativa) 

que compõem a população ocupada no País, nove milhões são indivíduos com 

alguma deficiência. A taxa de empregabilidade para homens em idade ativa com 

algum tipo de deficiência é de 51,8%, enquanto que para homens em idade ativa 

sem nenhum tipo de deficiência é de 63%, ou seja, uma diferença maior que 

10%. Diferença semelhante é observada entre as mulheres: a proporção de 

ocupadas varia entre 27,3% para mulheres com alguma deficiência e 37,2% para 

mulheres sem nenhuma deficiência (IBGE, 2000). 

Já conforme dados do Governo Federal, entre 2015 e 2019, houve um 

aumento de 12,42% nas contratações de pessoas com deficiência no mercado 

de trabalho, alcançando um número aproximado de 372 mil pessoas com 

deficiência empregadas em 2019. E, analisando o percentual de ocupação 

dentro dos principais setores, tem-se 12.17% na administração pública, 52.48% 

em empresas públicas e sociedades de economia mista e 54,32% em empresas 

privadas. 

Conforme publicação da Pesquisa Nacional de Saúde de 2019 (IBGE, 

2021), as pessoas com deficiência estão menos presentes no mercado de 

trabalho em relação àqueles que não têm deficiência. Em 2019, a taxa de 

participação para pessoas com deficiência (28,3%) era menos da metade do que 

entre as pessoas sem deficiência (66,3%), considerando pessoas em idade de 

trabalhar (14 anos ou mais de idade) (IBGE, 2021). Em 2019, o Brasil tinha 17,2 

milhões de pessoas (com 2 anos de idade ou mais) que possuíam algum tipo de 

deficiência, o que corresponde a 8,4% da população dessa faixa etária (IBGE, 

2021). 

Ainda conforme dados da Pesquisa Nacional de Saúde aplicada em 

2019: 

 

O direito ao trabalho para as pessoas com deficiência está previsto no 
Art. 8 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n. 
13.146, de 06.07.2015). No entanto, os dados da PNS 2019 revelam 
dificuldades para sua efetivação. De acordo com a Pesquisa, em 2019, 
o nível de ocupação das pessoas de 14 anos ou mais de idade com 
deficiência foi de 25,4%, enquanto na população em geral foi de 57,0%, 
chegando a 60,4% entre as pessoas sem deficiência em idade para 
trabalhar (IBGE, 2021, p. 33). 
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Na Figura 1 a seguir, podem ser observados esses dados no Brasil e 

o detalhamento por região: 

 

Figura 1 - Nível de ocupação de pessoas com deficiência 

 
Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde de 2019 (IBGE, 2021). 

 

A taxa de participação é o indicador que mede o engajamento no 

mercado de trabalho, ou seja, se as pessoas estavam procurando emprego ou 

estavam ocupadas. Essa taxa é menor para pessoas com deficiência em todos 

os grupos de idade, e a diferença maior está entre as pessoas de 30 a 40 anos. 

As pessoas com deficiência dessa faixa etária tinham uma taxa de participação 

de 52,6%, enquanto para as pessoas sem deficiência, era de 84,5%, uma 

diferença de 31,9 pontos percentuais (IBGE, 2021). 

Além disso, a taxa de desocupação era maior para as pessoas com 

deficiência (10,3%) do que para pessoas sem deficiência (9,0%), o que, 

juntamente com os dados da taxa de participação, indica uma maior dificuldade 

em conseguir emprego. Isso pode ser causado pela falta de acessibilidade da 

casa até o trabalho, no trabalho ou até mesmo pelo capacitismo (preconceito 

contra pessoas com deficiência) (IBGE, 2021). 

A pesquisa, no entanto, não permite averiguar se a condição de saúde 

é um limitador em si por seu grau de severidade ou se, ante barreiras 

possivelmente encontradas, como falta de acessibilidade nos transportes 

públicos e locais de trabalho, discriminação, entre outros, as pessoas com 

deficiência acabam desistindo de procurar ocupação. 
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Segundo Delsen (1996), alguns determinantes têm ajudado a 

compreender o que dificulta o processo de inclusão das pessoas com deficiência 

no mercado de trabalho. Por um lado, os empregadores justificam a falta de mão 

de obra qualificada e a baixa escolarização como um dos fatores que criam 

resistência para contratar esses trabalhadores. Por outro lado, há também certa 

barreira do deficiente em ofertar trabalho em função do recebimento de 

benefícios sociais que, no momento do vínculo empregatício formal, serão 

suspensos. Além disso, Pastore (2006) afirma que a Lei das Cotas, por si só, 

talvez não seja a melhor opção para a inserção dos deficientes no mercado de 

trabalho, dadas as especificidades de algumas empresas. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (2012), dados de vários 

países mostram que as taxas de empregabilidade das pessoas com deficiência 

estão abaixo das taxas da população global, com a proporção de 

empregabilidade (relação entre % de empregabilidade de deficientes e não 

deficientes) variando de baixos 30% na África do Sul e 38% no Japão a altos 

81% na Suíça e 92% em Malawi. 

Mesmo ainda com dificuldades, a inclusão social vem crescendo 

mundialmente a partir da década de 1980. As políticas públicas têm sido 

adotadas por diversos países com o intuito de incluir as pessoas com deficiência 

no mercado de trabalho. A participação desses indivíduos no âmbito social não 

depende apenas do amparo governamental, mas também da sociedade como 

um todo. 

De acordo com Delsen (1996), países europeus como Bélgica, 

França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Holanda, Espanha e 

Reino Unido, iniciaram seu sistema de inserção de pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho via sistema de cotas. No entanto, segundo Pastore (2006), 

nenhum país teve sucesso com base exclusiva em cotas, visto que de acordo 

com as atividades das empresas, muitas não têm condições de cumpri-las, seja 

por falta de recursos para reformas/adaptações, seja pelo espaço físico limitado. 

Segundo o referido autor, essas constatações levaram muitos países a evoluir 

para o sistema de cota-contribuição, o qual estabelece que as empresas que por 

qualquer motivo deixarem de contratar as pessoas com deficiência com base no 

referido sistema, ficam obrigadas a recolher para um fundo especial um 

percentual do que gastariam com aquela contratação. Esses recursos, 
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destinados para o fundo especial, serão usados para custear serviços de 

habilitação, reabilitação e manutenção das instituições em favor dos deficientes. 

Já em âmbito nacional, no Brasil, a literatura existente considera 

alguns fatores importantes para concluir o que restringe a capacidade das 

empresas contratarem pessoas com deficiência. Apesar de existir uma lei que 

garante a inserção delas no mercado de trabalho (Lei de Cotas), essas empresas 

encontram dificuldades na contratação desses indivíduos. Além de não 

cumprirem a lei, muitas justificam a falta de mão de obra qualificada e alegam 

dificuldades na inclusão devido ao baixo nível de escolaridade dos trabalhadores 

deficientes (Pastore, 2006). 

Para Pastore (2006), a fraca participação das pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho não decorre da falta de leis e fiscalização, 

mas sim da carência de ações e instituições que viabilizem, de forma concreta, 

a formação, habilitação e inserção no trabalho. A falta de acessibilidade em 

ambientes educacionais e profissionais, por exemplo, pode representar um 

obstáculo significativo para a formação e a capacitação adequadas. Portanto, é 

imperativo investir em programas educacionais inclusivos desde as etapas 

iniciais, possibilitando um ambiente propício para o desenvolvimento de 

habilidades e conhecimentos. Além disso, a criação de políticas e programas de 

capacitação específicos, adaptados às necessidades individuais, pode 

desempenhar um papel fundamental na preparação efetiva para o mercado de 

trabalho. Adicionalmente, a colaboração entre setor público e privado é crucial 

para estabelecer ambientes de trabalho inclusivos, que valorizem a diversidade 

e proporcionem condições igualitárias para o desenvolvimento profissional. 

Incentivos fiscais e parcerias estratégicas podem estimular a contratação de 

pessoas com deficiência, promovendo uma mudança cultural nas organizações 

e na sociedade como um todo. Ao abordar sistematicamente esses desafios, 

será possível criar um ecossistema mais favorável, onde as pessoas com 

deficiência não apenas tenham acesso a oportunidades de trabalho, mas 

também sejam valorizadas por suas contribuições únicas e essenciais para o 

enriquecimento da força de trabalho. 

De acordo com Araújo e Ferraz (2010), para avaliar efetivamente a 

capacidade produtiva dos(as) trabalhadores(as) com algum tipo de deficiência, 

é preciso que seja dada uma oportunidade, pois os argumentos dos 
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empregadores de que faltam habilidades e qualificações, na maioria das vezes, 

estão relacionados aos métodos utilizados pelas empresas no processo de 

inserção. Realizadas as adaptações necessárias, há uma possibilidade desses 

indivíduos desenvolverem seu trabalho de forma satisfatória. 

Portanto, fica claro que incluir a PcD no mundo do trabalho requer 

planejamento público e envolvimento de toda a sociedade para que esse 

movimento represente uma equiparação de oportunidades para todos. 

Para além da legislação, é preciso avançar na inclusão escolar das 

pessoas com deficiência, melhorar as condições gerais de acessibilidade e 

reafirmar paradigmas que não reforcem mitos e estereótipos associados a essas 

pessoas (Garcia, 2010). 

 

3.3 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO 

ÂMBITO DO MUNDO DO TRABALHO: SISTEMA PROTETIVO E DESAFIOS 

 

A fim de efetivar-se a inclusão social, e estando ela relacionada com 

a inclusão no mercado de trabalho, foi preciso que a sociedade elaborasse 

normas (políticas públicas) visando assegurar às pessoas com deficiência o 

direito de trabalhar, inserindo, nesse caso, as políticas públicas. Diante desse 

desafio, uma abordagem abrangente e interdisciplinar se faz necessária, 

transcendendo o mero cumprimento de cotas e promovendo uma transformação 

cultural que reconheça a diversidade como um ativo para o desenvolvimento 

coletivo. Assim, a formulação e a implementação eficazes de políticas públicas 

se tornam essenciais, envolvendo desde ações educacionais inclusivas que 

preparem as pessoas com deficiência para o mercado de trabalho até medidas 

que garantam a acessibilidade e a adaptação dos ambientes profissionais. Além 

disso, é imperativo estabelecer mecanismos que incentivem as empresas a 

adotarem práticas inclusivas, proporcionando não apenas oportunidades iguais, 

mas também criando ambientes de trabalho que valorizem a diversidade e 

promovam a equidade. O fortalecimento das parcerias entre setor público, setor 

privado e organizações da sociedade civil é vital para criar uma rede de apoio 

ampla e eficiente. Dessa forma, as políticas públicas não apenas se tornam 

instrumentos legais, mas também ferramentas eficazes para transformar 

atitudes, superar barreiras e construir uma sociedade verdadeiramente inclusiva, 
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onde cada indivíduo, independentemente de suas habilidades ou características, 

tenha a oportunidade de contribuir plenamente para o desenvolvimento social e 

econômico. 

As políticas públicas funcionam “[...] como respostas dos governos às 

demandas, problemas e conflitos que afloram de um grupo social” (Baptista; 

Mattos, 2011, p. 70) para manter a ordem a partir da negociação dos interesses 

entre as partes envolvidas. 

O primeiro grande substrato para a criação dessas normas foi a 

Declaração Universal dos Humanos, proclamada em 1948.  Depois, ainda no 

contexto internacional, foram editadas e merecem destaque as Recomendações 

e as Convenções da Organização Internacional do Trabalho, a Resolução nº 45 

e as Convenções da ONU sobre a matéria.  No plano nacional, impende salientar 

a Constituição Federal em vigência, as Leis nºs 7.853/89, 8.112/90, 8.213/91, 

10.098/00 e 13.146/15 e os Decretos nºs 3.298/99 e 5.296/04 (Leonart, 2017). 

O processo legal de inclusão das PcD no mercado de trabalho iniciou 

com a Constituição Federal do Brasil, que definiu como competência da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios o cuidado “[...] da saúde e 

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas com deficiência [...] 

proteção e integração social [...]" (Brasil, 1988). Ainda na Constituição, o artigo 

7º, inciso XXXI proíbe “[...] qualquer discriminação no tocante a salário e critérios 

de admissão do trabalhador portador de deficiência” (Brasil, 1988). 

Independentemente do grau de deficiência, assegurou-se à PcD o 

pleno exercício dos seus direitos básicos, com foco no seu bem-estar em âmbito 

pessoal, social e econômico, a partir da Lei no 7.853/89. Assim, como ambiente 

laboral: 

 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de 
mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, 
nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao 
mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de 
deficiência (Brasil, 1989, p. 2). 

 

Como já citado anteriormente, no âmbito da iniciativa privada, a 

concepção em relação à inserção da pessoa com deficiência no mercado de 

trabalho mudou significativamente com a Lei nº 8.213/91, a qual dispõe sobre 
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planos e benefícios da Previdência Social e institui cotas para as empresas com 

mais de 100 empregados. Também conhecida como Lei de Cotas, essa 

legislação representa grande avanço na questão relacionada à empregabilidade 

das pessoas com deficiência, garantindo que em empresas com mais de 100 

empregados, percentuais variáveis entre dois a cinco por cento dos seus cargos 

sejam destinados aos reabilitados ou aos portadores de deficiência (Brasil, 

1991). 

 

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada 
a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus 
cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 
deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: I - até 200 empregados 
2%; II - de 201 a 500 3%; III - de 501 a 1.000 4%; IV - de 1.001 em 
diante 5% (Brasil, 1991, p. 56). 

 

As cotas estabelecidas para PcD garantiram a criação das vagas e a 

sua manutenção, com o fortalecimento de institutos processuais, assegurando a 

destinação do percentual estabelecido legalmente às PcD, bem como prevendo 

acordos entre empresa e o Ministério Público do Trabalho e a elaboração de 

Termos de Ajustamento de Conduta (TACs). Por fim, a imposição e a cobrança 

de multas àquelas empresas que não cumpriram as determinações legais 

(Lemos, 2017). 

No contexto do Poder Público, as ações costumam ser lentas. É o que 

ocorre com a aplicação da Lei nº 8.112/90, a qual concede às pessoas com 

deficiência o direito de se inscreverem em concursos públicos, pois, em relação 

à reserva de vagas, só foram disciplinados nove anos após a sua publicação, 

com a edição do Decreto nº 3.298/99, que regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de 

outubro de 1989, e dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência. Logo, reunidos as Leis e os Decretos, todo edital de 

concurso público deve trazer expressamente o percentual de vagas destinadas 

às pessoas com deficiência, que pode ser de 5% a 20% (Leonart, 2017). 

Não menos importante, encontra-se o Decreto nº 5.296/04, que 

regulamenta a Lei n° 10.098/00, a qual estabelece normas e critérios para a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e dá outras 

providências. 
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E também o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015 

– Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), que trata do direito da 

PcD ao trabalho, primordialmente nos artigos 34 a 38, abordando, entre as 

disposições gerais, a reabilitação e habilitação profissional e, por fim, a inclusão 

da PcD no trabalho. A previsão do direito ao trabalho, como elemento de inclusão 

social e de fortalecimento de autonomia individual, buscou resguardar direitos já 

conquistados e consolidar princípios, como a não discriminação, a igualdade de 

oportunidades e a acessibilidade no ambiente de trabalho. 

O texto normativo inserto no art.  34 do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Brasil, 2015) prevê a eficácia imediata dos direitos fundamentais nas 

relações privadas, estabelecendo obrigações ao particular de adaptar o 

ambiente de trabalho em obediência aos princípios enunciados no dispositivo 

legal. 

Ainda, no art. 37, foi instituída a responsabilidade ao Poder Público de 

habilitar, reabilitar e educar a PcD para ingressar, permanecer ou retornar ao 

trabalho, propiciando a aquisição de conhecimentos, habilidades e competências 

para ingressar no mercado de trabalho. 

Dessa forma, a legislação brasileira “[...] é considerada uma das mais 

avançadas no sentido de promover a inclusão das PcD” (Sampaio; Ferreira, 

2019, p. 2255). Sua atuação é a principal responsável pela inclusão das pessoas 

com deficiência no mercado de trabalho (Navas, 2019). Entretanto, a intervenção 

estatal no sentido de “forçar” os empregadores a reservarem vagas não garante 

que estas, fisicamente, são possíveis de ser ocupadas por PcD. 

Mais do que fornecer vagas de trabalho, o empregador deve perceber 

a inclusão para além de uma obrigação legislativa e fornecer condições de 

acessibilidade dentro do ambiente de trabalho, uma vez que sem acessibilidade 

esvazia-se o objetivo da Lei de Cotas e não há, de fato, inclusão. 

Para isso, a fim de garantir o acesso digno ao mercado de trabalho, 

observam-se as disposições dos artigos 34, 35 e 37 da Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/15): 

 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre 
escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas. § 1º As pessoas jurídicas 
de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas a 
garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. [...] Art. 35. É 
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finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego 
promover e garantir condições de acesso e de permanência da pessoa 
com deficiência no campo de trabalho. Art. 37. Constitui modo de 
inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação 
competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem 
ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos 
de tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho 
(Brasil, 2015). 

 

Dessa forma, mediante tais dispositivos legais, é possível perceber 

que há preocupação do legislador em distribuir a obrigação de garantir 

ambientes de trabalho amplamente acessíveis e irrestritamente inclusivos, 

independentemente de serem os empregadores pessoas de direito público, 

privado ou de qualquer natureza. 

Alguns empregadores, entretanto, e infelizmente, ainda acreditam que 

as pessoas com deficiência não se adaptam com facilidade ao trabalho em 

grupo, porque percebem que são rejeitadas pelos seus colegas, além do que, 

são muito sensíveis, carentes e protegidas. Outros, se não o dizem abertamente, 

deixam transparecer que as pessoas com deficiência estariam mais propensas 

a se machucar e até mesmo que teriam vergonha de manter empregados 

doentes em seus quadros (Azevedo, 2004). 

Desse modo, é preciso também que haja compromisso e interesse 

por parte das empresas a fim de garantir oportunidades e boas condições de 

acessibilidade a esse grupo de pessoas, fornecendo um ambiente inclusivo. 

Ao definir “empresa inclusiva”, Sassaki (1997) propõe como sendo 

aquela que contempla as diferenças individuais, acredita no valor da diversidade 

humana e promove mudanças internas, tanto físicas como administrativas, 

garantindo aos funcionários com deficiência a possibilidade de exercerem sua 

função com qualidade e autonomia. Sendo assim, para o autor, a empresa 

inclusiva deve promover: a) adaptação dos locais de trabalho; b) adoção de 

esquemas flexíveis no horário de trabalho; c) revisão das políticas de contratação 

de pessoal; d) revisão dos programas de treinamento e desenvolvimento de 

recursos humanos; e) palestras que desmistifiquem a deficiência como 

incapacitante, dentre outras condições (Sassaki, 1997). 

Bahia (2006) afirma que o mercado de trabalho deve combater o 

preconceito e a discriminação a partir da criação de oportunidades de emprego 
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para pessoas com diversas características físicas, sociais e/ou econômicas. 

Dessa forma, segundo o autor, a empresa inclusiva deve atuar de forma ativa no 

processo de transformação da sociedade, como um meio que proporciona o 

desenvolvimento de potencialidades pautadas nas diferenças, seja na 

contratação ou no oferecimento de produtos e serviços que atendam à 

necessidade de diferentes pessoas (Bahia, 2006). 

Segundo Violante e Leite (2011, p. 75): 

 

[...] a empresa inclusiva deve promover: a) adaptação dos locais de 
trabalho; b) adoção de esquemas flexíveis no horário de trabalho; c) 
revisão das políticas de contratação de pessoal; d) revisão dos 
programas de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos; 
e) palestras que desmistifiquem a deficiência como incapacitante, 
dentre outras condições.  

 

Logo, a gestão de uma empresa inclusiva é uma tarefa complexa em 

função dos variados tipos e níveis de deficiência, que podem ocasionar diversos 

impactos nos modos de adequação das condições e dinâmicas de trabalho 

(Melo; Barreira, 2012). Entretanto, em uma empresa inclusiva, as diferenças de 

cada sujeito devem ser valorizadas, assim como a realização de modificações 

internas, sejam elas de caráter físico ou administrativo, para que os funcionários 

com deficiência sejam capazes de exercer suas funções com qualidade e 

autonomia. 

 

3.4 EDUCAÇÃO VERSUS TRABALHO 

 

O direito à educação figura como direito social, inserido no rol dos 

direitos fundamentais, nos termos do que dispõe o artigo 6º da Constituição 

Federal Brasileira, sendo, inclusive, protegido em razão dos limites ao poder 

reformador.  

O direito à educação é reconhecido internacionalmente como 

fundamental para o desenvolvimento pleno e para a participação efetiva na 

sociedade. No contexto do mercado de trabalho, a educação desempenha um 

papel crucial, impactando diretamente a empregabilidade, as oportunidades de 

carreira e a ascensão profissional (Braga; Feitosa, 2016). 
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Entende-se a educação como elemento indissociável ao pleno 

desenvolvimento da personalidade humana e requisito indispensável à sua 

dignidade, bem como à concretização da própria cidadania. Consequentemente, 

a educação é pressuposta necessária à evolução do Estado Democrático de 

Direito, considerando que a qualificação para o trabalho e a capacidade crítica 

dos indivíduos se mostram indispensáveis à realização dos fundamentos e 

objetivos da República Federativa do Brasil nos termos dos artigos 1º e 3º da 

Constituição Federal Brasileira (Brasil, 1988). 

A educação é direito de todos, é um dever do Estado e da família e 

visa ao pleno desenvolvimento da pessoa. Prepara para o exercício da cidadania 

e capacita para o trabalho. Essa é a essência do artigo 205 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988.  

A educação proporciona a base de conhecimentos e habilidades 

necessária para desempenhar funções específicas no mercado de trabalho. 

Quanto mais elevado o nível educacional, geralmente maior é a qualificação 

profissional, abrindo portas para uma variedade de ocupações e setores. Ela é 

frequentemente vista como um dos principais instrumentos para a mobilidade 

social, oferecendo a oportunidade de romper com ciclos de pobreza e 

proporcionando melhores perspectivas de emprego e a possibilidade de 

ascensão em termos de status socioeconômico (Braga; Feitosa, 2016). 

O acesso equitativo à educação é vital para assegurar que todos os 

indivíduos, independentemente de sua origem socioeconômica, tenham a 

chance de desenvolver suas habilidades e potencialidades. Uma educação 

inclusiva e de qualidade contribui para diminuir desigualdades e favorece a 

diversidade no mercado de trabalho. 

Em resumo, o direito à educação não apenas abre portas para 

oportunidades individuais, mas também desempenha um papel fundamental na 

construção de sociedades mais justas e economicamente produtivas. Investir na 

educação é investir no potencial humano, fortalecendo as bases para um 

mercado de trabalho mais qualificado, diversificado e inclusivo (Fagundes, 

2001). 

Dessa forma, não se pode negar a relevância da educação em 

qualquer sociedade, o que demonstra a importância de estudos acerca dos 

preceitos constitucionais de garantia desse direito, pressuposto para a 
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consolidação da dignidade humana na realidade brasileira. Nesse contexto, 

insere-se o direito à educação das pessoas com deficiência. Compreendendo-

se a educação como elemento indissociável ao pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e requisito indispensável à concretização da própria 

cidadania, mostram-se imperativos a garantia de acesso à educação e o 

tratamento isonômico a todas as pessoas indistintamente. Às pessoas com 

deficiência, em decorrência de sua própria condição específica, são impostos 

maiores obstáculos, de forma que, no percurso da inclusão, a garantia de 

isonomia por si só não se realiza efetivamente (Braga; Feitosa, 2016). 

Inserido no rol dos direitos sociais, na Constituição Federal Brasileira, 

o direito à educação se configura uma condição necessária, ainda que não 

suficiente, para o exercício de todos os demais direitos, sejam eles civis, 

políticos, sociais, econômicos ou de qualquer outra natureza (Braga; Feitosa, 

2016). 

Entretanto, apesar de a legislação assegurar o direito à educação, a 

história da educação especial passou, e ainda passa, por momentos de 

segregação do deficiente, tanto por parte da sociedade quanto por parte das 

escolas. Um   dos   principais   problemas   que   a   educação   inclusiva   enfrenta   

é a capacitação dos docentes que irão trabalhar em classes comuns. Se o inciso 

III do Art. 9o for cumprido à risca como uma prioridade da política nacional, todos 

os alunos com deficiência só irão ganhar com a sua inclusão nas classes comuns 

do ensino regular. No que diz respeito ao atendimento à pessoa com deficiência, 

no que se refere ao desenvolvimento de um valor humano essencial, entende-

se a necessidade da alteridade, ou seja, a consideração e o respeito ao outro, 

distinto e diferente (Fagundes, 2001). 

A educação especial, enquanto parte integrante do direito social à 

educação, destaca-se por proporcionar oportunidades de aprendizado 

adaptadas e inclusivas para pessoas com necessidades educacionais especiais. 

Esse direito é respaldado por princípios fundamentais de igualdade, não 

discriminação e inclusão, assegurando que todos os indivíduos, 

independentemente de suas habilidades ou desafios, tenham acesso a uma 

educação de qualidade. A educação especial não só promove a equidade, mas 

também desempenha um papel significativo no contexto do mercado de trabalho 

(Fagundes, 2001). 
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Para a inclusão dos alunos com necessidades especiais no ensino 

regular, necessita-se formar e qualificar profissionais, elaborar esquemas 

curriculares, intervir, além da orientação psicopedagógica e da investigação de 

processos educativos, bem como da adaptação de recursos didáticos 

apropriados (Pessoti, 2001). 

Pessoti (2001) destaca que assegurar oportunidades iguais não 

significa garantir um direito igual a todos, mas sim oferecer a cada indivíduo 

meios para que desenvolvam suas habilidades. Assim, para que o princípio da 

igualdade de oportunidades seja possível, é preciso oferecer oportunidades 

educacionais diversificadas. 

A inclusão efetiva de pessoas com deficiência no ensino regular é um 

processo que requer um compromisso abrangente e a implementação de 

estratégias específicas. A exemplo de algumas ações para promoção de uma 

inclusão mais efetiva, de acordo com Pessoti (2001), tem-se:  

 

● Capacitação de professores: Oferecer treinamento contínuo para 

professores sobre práticas inclusivas, estratégias de ensino adaptadas e 

acomodações necessárias para alunos com diferentes tipos de 

deficiência. Isso inclui o desenvolvimento de habilidades para lidar com 

as necessidades variadas dos estudantes. 

● Recursos e materiais acessíveis: Garantir que os materiais didáticos e 

recursos de ensino sejam acessíveis a todos os alunos, 

independentemente de suas habilidades. Isso pode envolver a 

disponibilização de livros em formatos alternativos, material audiovisual 

com legendas e a utilização de tecnologias assistivas. 

● Adaptação do ambiente físico: Garantir que as instalações escolares 

sejam acessíveis a todos, incluindo rampas, banheiros adaptados, 

sinalização em Braille e outras adaptações necessárias para facilitar a 

mobilidade e o acesso de estudantes com deficiência. 

● Apoio individualizado: Oferecer suporte individualizado para estudantes 

com deficiência, seja por meio de assistentes de sala, tutores ou 

profissionais especializados, conforme necessário. Esse apoio pode ser 

crucial para atender às necessidades específicas de aprendizado de cada 

aluno. 
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● Trabalho colaborativo com as famílias: Estabelecer uma comunicação 

aberta e colaborativa com as famílias dos alunos com deficiência. Isso 

envolve a criação de parcerias para entender melhor as necessidades do 

aluno e desenvolver estratégias eficazes de apoio. 

● Avaliações adaptadas: Adotar práticas de avaliação flexíveis e adaptadas, 

levando em consideração as diferentes formas de aprendizado e as 

necessidades individuais dos alunos com deficiência. Isso pode envolver 

métodos alternativos de avaliação, como avaliações orais, projetos 

práticos ou portfólios. 

● Conscientização e sensibilização: Promover atividades educativas que 

aumentem a conscientização e sensibilização de toda a comunidade 

escolar sobre a importância da inclusão. Isso ajuda a combater estigmas 

e criar um ambiente mais acolhedor para todos. 

● Desenvolvimento de programas de mentoria: Estabelecer programas de 

mentoria entre alunos, por meio dos quais estudantes sem deficiência 

possam apoiar e interagir de forma positiva com colegas que tenham 

deficiência. Isso pode promover a aceitação, a compreensão e a amizade 

entre os estudantes. 

● Participação em atividades extracurriculares: Incentivar a participação de 

alunos com deficiência em atividades extracurriculares, esportes e 

eventos escolares. Isso não apenas contribui para o desenvolvimento 

social, mas também promove a inclusão em todos os aspectos da vida 

escolar. 

● Monitoramento e avaliação contínuos: Implementar um sistema de 

monitoramento e avaliação contínuos para garantir que as práticas 

inclusivas sejam eficazes e para fazer ajustes conforme necessário.  

 

O direito de todos os indivíduos à educação, como parte do processo 

de inclusão social, deve ser respeitado, independentemente das dificuldades do 

aluno. Portanto, a educação inclusiva justifica-se no direito da educação para 

todos. Assim, ela se desenvolve de forma especial para atender às diferenças 

individuais dos alunos por meio do apoio dos serviços educacionais (Sousa, 

2020). 
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4 A REDE SUPERMERCADISTA DA MICRORREGIÃO DE CRICIÚMA E O 

MERCADO DE TRABALHO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

A microrregião de Criciúma pode ser considerada hoje um polo 

supermercadista, pois dessa região surgiram diversas redes que hoje são 

potenciais para o Estado e o País.  

Por se tratar de grandes empresas com mais de 100 funcionários, elas 

estão inseridas na obrigatoriedade de reservas de vagas para pessoas com 

deficiência, conforme estabelecido na Lei nº 8.213/1991 (Brasil, 1991). 

Como já mencionado anteriormente, essa legislação é fundamental 

para a promoção da inclusão efetiva das pessoas com deficiência no mercado 

de trabalho, incentivando a igualdade de oportunidades e combatendo a 

discriminação. No entanto a mera conformidade com a cota legal não é suficiente 

para garantir uma inclusão verdadeira e significativa. É necessário que as 

empresas não apenas cumpram as exigências legais, mas também adotem 

práticas inclusivas que proporcionem um ambiente de trabalho acessível e 

acolhedor. Isso implica não apenas oferecer adaptações físicas necessárias, 

mas também promover uma cultura organizacional que valorize a diversidade e 

estimule a participação ativa de todos os colaboradores. Além disso, é relevante 

investir em programas de capacitação e sensibilização para conscientizar a 

equipe sobre as habilidades e potenciais das pessoas com deficiência, 

contribuindo para um ambiente mais colaborativo e respeitoso.  

Ao integrarem efetivamente as pessoas com deficiência no contexto 

laboral, as empresas não apenas atendem aos requisitos legais, mas também 

enriquecem seu capital humano, promovendo um ambiente de trabalho mais 

dinâmico e inovador. Assim, a microrregião de Criciúma não apenas se destaca 

como um polo supermercadista, mas igualmente como um exemplo de como as 

empresas podem desempenhar um papel crucial na construção de uma 

sociedade mais inclusiva e equitativa. 

 

4.1 A MICRORREGIÃO DE CRICIÚMA E AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

O município de Criciúma está localizado no sul do estado de Santa 

Catarina, cercado pelos municípios de Siderópolis, Cocal do Sul, Morro da 
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Fumaça, Içara, Forquilhinha e Nova Veneza. Foi fundado durante o ciclo de 

imigração do século XIX, com a chegada de famílias imigrantes especialmente 

da Itália, no primeiro momento, seguidas por poloneses e alemães, a partir de 

18901. Inicialmente, foi criado como distrito de Araranguá, sob a denominação 

de Cresciúma, tendo sido desmembrado no ano de 1925 e elevado à categoria 

de município pela Lei Estadual nº 1.516, de 04 de novembro de 1925 (IBGE, 

2023). 

Atualmente, o município possui área de 235,701km². E, segundo o 

último censo realizado pelo IBGE no ano de 2022, a população residente era de 

241.493 habitantes. No ranking de população dos municípios, Criciúma está na 

8ª colocação no estado, 25ª colocação na região Sul e 145ª na colocação no 

Brasil (IBGE, 2022). 

O índice de desenvolvimento humano, conforme a última mensuração 

no Censo de 2010, era de 0,788, portanto ocupando a maior faixa apontada pela 

pesquisa no estado de Santa Catarina (IBGE, 2010). O índice, composto por 

indicadores que abrangem educação, renda e longevidade, evidencia o 

empenho da região em promover políticas públicas e práticas socioeconômicas 

que impulsionam o progresso. O destaque na classificação estadual não apenas 

ressalta a eficiência das iniciativas locais, mas também reforça a 

responsabilidade contínua de manter e aprimorar tais padrões de 

desenvolvimento humano. Nesse contexto, é crucial que os esforços sejam 

direcionados não apenas para manter as conquistas alcançadas, mas também 

 
1 Importante mencionar que, antes da colonização por parte desse ciclo de imigração, “No século 

XVI, no contexto da ocupação do território por europeus, Santa Catarina e, mais especificamente, 
a região Sul formavam uma grande área coberta pela Mata Atlântica, por florestas de araucárias 
e por campos, que, por sua vez, era habitada por povos nativos, entre os quais estão os Tupi-
Guarani, que cultivavam a terra e ocupavam a faixa litorânea próxima das lagoas; os Xokleng, 
grupos estacionários de caçadores e coletores que circulavam entre o planalto serrano e o litoral; 
e os Kaingang, que ocupavam os campos do planalto acima da Serra Geral” (Osório, 2020, p. 
58). Mas a partir do século XIX, um conjunto de transformações possibilitou “[...] um novo 
momento no processo de conquista e de apropriação do território, marcado pelas políticas de 
imigração implementadas pelo Governo do Império brasileiro, que viabilizou a vinda de 
imigrantes de diversas regiões da Europa para o Brasil e que culminou na ocupação das terras 
do interior do sul de Santa Catarina, promovendo o ‘encurralamento’ do povo Xokleng que, no 
espaço de um século, desapareceu completamente da região por força do extermínio. Foi 
também no século XIX que se deu a consolidação das relações de poder na região a partir do 
estabelecimento de uma elite econômica e política de ‘caráter oligárquico/nobiliárquico’ sediada 
nas vilas de Laguna, de Tubarão e de Araranguá, e que passou a controlar o poder local” (Osório, 
2020, p. 345). 
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para identificar e abordar desafios emergentes, garantindo que o crescimento 

seja equitativo e inclusivo para todos os segmentos da sociedade microrregional. 

Da população com deficiência, o mesmo Censo de 2010 apontou a 

existência de 54.216 pessoas com deficiência visual, auditiva, motora ou 

mental/intelectual. Deve-se considerar, no entanto, que a pesquisa é realizada a 

partir da autodeclaração e traz números concernentes também aos graus mais 

leves de dificuldade auditiva, visual ou motora. Nesse sentido, é possível que 

constem nesses dados situações que não necessariamente condizem com a 

condição de deficiência (IBGE, 2010). 

Importante ressaltar que foram utilizados os dados do Censo 

Demográfico de 2010, uma vez que os resultados do Censo de 2022 ainda não 

estão totalmente disponíveis, especialmente no que diz respeito aos números de 

pessoas com deficiência. Dessa forma, embora o Censo de 2010 forneça uma 

visão geral sobre essa população, os dados podem não refletir a situação atual. 

Contudo essa lacuna de informações não impede que se reconheça a realidade 

da inclusão de pessoas com deficiência física no mercado de trabalho, que é 

uma questão presente em todo o território brasileiro, incluindo a cidade de 

Criciúma, SC. Na região, existem programas e serviços voltados para as 

pessoas com deficiência, com a finalidade de promover a inclusão social, a 

autonomia e a qualidade de vida. 

Dentre esses serviços, incluem-se os centros de reabilitação, escolas 

inclusivas, programas de capacitação profissional e apoio psicossocial. 

Exemplos notáveis são a ADIVISUL – Associação dos Deficientes Visuais do 

Sul; a AMA-REC – Associação de Pais e Amigos de Autistas da Região 

Carbonífera; a APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Criciúma; o Instituto de Educação Especial Diomício Freitas; a JUDECRI – 

Associação dos Deficientes Físicos de Criciúma; a ASC – Associação dos 

Surdos de Criciúma; a ASCC – Associação Sul Catarinense de Cegos; e a 

Associação Vida Ativa São José. Essas iniciativas são fundamentais para 

fortalecer a inclusão de pessoas com deficiência na sociedade. 

Além disso, a relevância desta pesquisa se conecta diretamente aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no Brasil, especialmente no 

que diz respeito à redução das desigualdades. O objetivo 10 busca reduzir a 

desigualdade tanto dentro dos países quanto entre eles, reforçando a 
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importância de iniciativas que empoderem e promovam a inclusão social, 

econômica e política de todos, independentemente de características como 

idade, gênero, deficiência, raça ou condição econômica. Os itens 10.2 e 10.3 são 

particularmente pertinentes ao nosso estudo, pois enfatizam a necessidade de 

garantir igualdade de oportunidades e eliminar práticas discriminatórias, 

alinhando-se, assim, aos objetivos desta pesquisa de promover a inclusão e o 

respeito às potencialidades das pessoas com deficiência. 

Além delas, uma das ações desenvolvidas pelo município de Criciúma 

a fim de minimizar os impactos da dificuldade de inclusão se refere ao programa 

de bolsas de estudos, que proporciona aos seus habitantes a oportunidade de 

acesso ao ensino superior. Destina-se aos acadêmicos economicamente 

carentes e/ou pessoas com deficiência residentes em Criciúma há mais de cinco 

anos. O aluno com deficiência está isento de realizar a análise de perfil 

socioeconômico, bastando apresentar comprovante de sua residência de cinco 

anos no município e atestar a deficiência para obter 100% de gratuidade no 

semestre. O repasse de 7% do orçamento municipal para a concessão de bolsas 

para estudantes carentes, deficientes e atletas está garantido pelo artigo 129 da 

Lei Orgânica de Criciúma. 

Em 2018, também foi publicada a Lei nº 7.310, a qual dispõe sobre a 

composição, as atribuições e o funcionamento do Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência do município de Criciúma. Sendo que o 

conselho tem por finalidade promover políticas públicas que assegurem à 

pessoa com deficiência o pleno exercício de seus direitos fundamentais, como: 

direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, entre 

outros. 

Dessa forma, conforme o Art. 4º da referida Lei, compete ao Conselho 

Municipal de Direito das Pessoas com Deficiência do Município de Criciúma: 

 

I - propor, acompanhar e fiscalizar a efetiva implantação e 
implementação da política pública municipal dos Portadores de 
Deficiência; 
II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos públicos 
municipais nos serviços, planos, programas e projetos de 
atendimentos voltados à Pessoa com Deficiência; 
III - aprovar, de acordo com os critérios estabelecidos em regimento 
interno, o cadastramento de todas as entidades que prestam 
atendimento à Pessoa com Deficiência; 
IV - acompanhar e fiscalizar a concessão de auxílios e subvenções às 



72 
 

entidades privadas e filantrópicas atuantes no atendimento à Pessoa 
com Deficiência; 
V - cobrar ações do Poder Público Municipal, no atendimento às 

medidas estabelecidas na Lei Orgânica Municipal no art. 177, § § 1º 

e 2º e art. 179; 
VI - incentivar, apoiar e promover eventos, estudos e pesquisas sobre 
deficiência, visando garantir a qualidade dos serviços prestados pelo 
Município e entidades afins; 
VII - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas 
setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência social, política 
urbana e outras relativas à Pessoa com Deficiência; 
VIII - convocar ordinariamente a cada 4 (quatro) anos, e 
extraordinariamente por maioria absoluta de seus membros, a 
Conferência Municipal de Pessoa com Deficiência, com o objetivo de 
avaliar a situação no Município e propor diretrizes para o seu 
aperfeiçoamento; 
IX - outras competências previstas em regimento interno (Criciúma, 
2018). 
 

Em Criciúma, também algumas empresas têm desempenhado um 

papel ativo e inspirador ao promoverem ações voltadas para a inserção das 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Por meio de programas e 

palestras, essas empresas demonstram um compromisso genuíno de 

proporcionar oportunidades iguais e inclusivas. Ao incentivar a contratação de 

profissionais com deficiências, essas iniciativas não apenas contribuem para a 

diversidade e a equidade, mas também fortalecem a comunidade empresarial 

local ao reconhecerem o potencial e as habilidades únicas que cada indivíduo 

traz consigo. Essas ações demonstram o comprometimento de algumas 

empresas de Criciúma de criar um ambiente de trabalho mais inclusivo, onde 

todos possam prosperar e alcançar seu pleno potencial. 

Entretanto, apesar da existência de programas, leis e iniciativas 

empresariais que dão garantia e direito aos deficientes, não podemos deixar em 

segundo plano a discriminação social e a inadequação de estrutura física, ainda, 

de muitas empresas para a contratação de pessoas com deficiência em âmbito 

nacional, estadual e municipal.  

Em relação à ocupação no mercado de trabalho, conforme o censo 

de 2010, pode-se verificar em Criciúma uma taxa de ocupação das pessoas com 

deficiência de 72,53% para os homens e 55,19% para as mulheres, cujos 

resultados estão expressos na Figura 1. 

 

https://leismunicipais.com.br/lei-organica-criciuma-sc
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Figura 2 - Taxa de ocupação de pessoas com deficiência – Criciúma, SC 

 

Fonte: Censo 2010 (IBGE, 2010). 

 

Os dados percentuais foram calculados com base nas informações de 

pessoas com deficiência ocupadas e não ocupadas, por faixa etária, disponíveis 

nos resultados do Censo Demográfico de 2010. E, para esta análise, considerou-

se como idade ativa as compreendidas entre 15 e 64 anos. 

Pastore (2000) relata que muitas pessoas evitam ter o contato social 

e o relacionamento com profissionais deficientes por ignorância, preconceito, 

negligência, superstição ou até mesmo por medo.  O autor também menciona 

que pelo desconhecimento do assunto e pelas condições inadequadas da 

estrutura física das empresas, pessoas habilidosas e produtivas ficam sem 

condição de competir no mercado de trabalho. 

De acordo com Rocha e Miranda (2009), a sociedade precisa atender 

às necessidades das pessoas com deficiência, proporcionando espaços 

acessíveis com respeito e aceitação às diferenças. Sendo assim, um dos 

objetivos desta pesquisa é analisar os aspectos das etapas de recrutamento, 

inclusão e acompanhamento de PcD no mercado de trabalho da região de 

Criciúma, mais precisamente no seu setor supermercadista. 

 

4.2 A ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DOS SUPERMERCADOS (ACATS)  
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A Associação Catarinense de Supermercados, conhecida como 

ACATS, é uma entidade que desempenha um papel essencial na representação 

e no fortalecimento do setor supermercadista no estado de Santa Catarina. 

Fundada com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável e a 

competitividade dos supermercados associados, a ACATS tem sido uma peça-

chave no avanço do comércio varejista em uma das regiões mais prósperas do 

país (ACATS, s.d.). 

Sua história remonta ao ano de 1972, quando um grupo de 

empresários do setor supermercadista decidiu unir forças para enfrentar desafios 

em comum e buscar soluções coletivas. Com esse intuito, fundaram a 

Associação Catarinense de Supermercados, que rapidamente se tornou uma 

referência na representação e defesa dos interesses dos supermercados em 

Santa Catarina. 

Desde o seu surgimento, a ACATS tem trabalhado incansavelmente 

para criar um ambiente favorável ao crescimento dos supermercados 

associados, intervindo em questões políticas, regulatórias e trabalhistas que 

impactam diretamente o setor. Por meio de seu esforço conjunto, a associação 

conquistou importantes avanços na melhoria do ambiente de negócios para o 

varejo supermercadista em todo o Estado (ACATS, s.d.). 

Ao longo dos anos, a ACATS tem se destacado pela realização de 

diversos programas de capacitação, treinamentos, feiras e eventos, que 

permitem aos associados se manterem atualizados sobre as melhores práticas 

de gestão, tecnologias inovadoras e tendências do mercado varejista. 

Além disso, ela tem sido uma forte defensora de ações sociais e 

sustentáveis, buscando contribuir para a construção de uma sociedade mais 

justa e consciente, ao mesmo tempo que promove a responsabilidade social 

corporativa entre seus membros. 

Em resumo, a Associação Catarinense de Supermercados (ACATS) 

desempenha um papel crucial na representação e no apoio ao setor 

supermercadista em Santa Catarina, contribuindo significativamente para o 

crescimento e o sucesso do comércio varejista nessa próspera região brasileira. 

Dessa forma, possui como objetivo promover o desenvolvimento e a 

representatividade do segmento, além de oferecer suporte e capacitação aos 

supermercados associados (ACATS, s.d.). 
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Essa associação desempenha um papel importante ao defender os 

interesses dos supermercados perante órgãos governamentais, buscar soluções 

para questões regulatórias e propor melhorias para o setor como um todo. Além 

disso, a ACATS também promove eventos e ações que fomentam a troca de 

conhecimentos e experiências entre os supermercados associados, contribuindo 

para o crescimento sustentável do mercado varejista em Santa Catarina. 

Com todas essas ações, contribui significativamente para o 

crescimento do setor no Estado. Com crescimento acima da média nacional, as 

redes catarinenses conquistaram protagonismo no mercado e vêm se 

reinventando para continuar a expansão, sempre contando com o apoio dessa 

associação. 

Atualmente, Santa Catarina possui uma presença significativa de 

redes de supermercados que desempenham um papel importante na economia 

e no abastecimento da população local. Essas redes desempenham um papel 

crucial no fornecimento de alimentos e produtos básicos para os moradores de 

Santa Catarina e também contribuem para a economia local ao gerarem 

empregos, promoverem investimentos e participarem de iniciativas sociais e 

comunitárias. 

 

4.3 POLO SUPERMERCADISTA CATARINENSE 

 

O estado de Santa Catarina (SC) tem uma economia diversificada, 

distribuída por diferentes regiões do Estado, que contemplam uma diversidade 

de climas, paisagens e relevos, propiciando o desenvolvimento de extensivas 

atividades. Essa característica possibilita que a economia não se concentre em 

apenas uma área. Como exemplo, a Grande Florianópolis se destaca nos 

setores de tecnologia, turismo, serviços e construção civil. O Norte é polo 

tecnológico, moveleiro e metal-mecânico. A Região Oeste concentra atividades 

de produção alimentar e de móveis. O Planalto Serrano tem indústria de papel, 

celulose e da madeira. No Vale do Itajaí, predomina a indústria têxtil e do 

vestuário, naval e de tecnologia. O Sul se destaca pelos segmentos do vestuário, 

de plásticos descartáveis, carbonífero e cerâmico (Santa Catarina, 2023). 
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Outro setor com relevância estadual e nacional da Região Sul é o de 

supermercados, como mostra o ranking da Associação Brasileira de 

Supermercados – ABRAS (Tabela 1): 

 
Tabela 1 – Ranking Estadual de Supermercados (2022/2023) 

Colocação Empresa Faturamento R$ em 2022 

1ª Carrefour 108.052.000.000 

2ª Assaí Atacadista 59.700.000.000 

3ª Grupo Mateus 24.602.821.000 

4ª GPA 18.531.000.000 

5ª Supermercados BH 14.011.918.334 

6ª Grupo Muffato 12.044.330.267 

7ª Grupo Pereira 11.223.995.000 

8ª Cencosud Brasil 11.115.723.771 

9ª Mart Minas & Dom 8.322.471.834 

10ª DMA Distribuidora 7.661.273.203 

11ª Companhia Zaffari 6.950.000.000 

12ª Tenda Atacado 6.544.552.000 

13ª Grupo Koch 6.429.000.000 

14ª Grupo JC - Costa Atacadão 6.017.389.542 

15ª Dia 5.682.900.000 

16ª Savegnago 5.527.657.452 

17ª Sonda 4.671.889.768 

18ª Atacadão Dia a Dia 4.477.188.933 

19ª Grupo Líder 4.322.946.970 

20ª Grupo Amigão 4.015.002.629 

21ª Plurix 3.974.000.000 

22ª Grupo Zaragoza 3.818.830.120 

23ª Grupo Bahamas 3.760.601.756 

24ª Atakarejo 3.700.505.748 

25ª Grupo Supernosso 3.691.469.807 

26ª Comercial Zaffari 3.484.665.385 

27ª Giassi 3.389.057.296 

28ª Angeloni 3.239.845.022 

29ª Coop 2.806.471.367 

30ª Pague Menos 2.775.730.149 

Fonte: Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS, 2023). 

 

Nesse ranking, é possível observar três supermercados do Estado 

entre os 30 maiores do País, sendo dois originados na microrregião de Criciúma 

(ABRAS, 2023). 

Conforme o mesmo ranking, os dois supermercados originados na 

microrregião de Criciúma somaram, em 2022, 56 lojas, 13.466 funcionários e um 

faturamento bruto anual de R$ 6,5 bilhões. 
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Tabela 2 – Supermercados da microrregião de Criciúma, SC, no ranking 
ABRAS 

Empresa Posição no 
ranking 

Nº de lojas Nº de 
funcionários 

Faturamento 
bruto (2022) 

Supermercado A 27º 21 7.160 R$ 3,38 bilhões 

Supermercado B 28º 35 6.306 R$ 3,23 bilhões 

Fonte: ABRAS (2023). 

 

Santa Catarina possui uma economia dinâmica e é um dos principais 

estados brasileiros em termos de produção industrial, agrícola e de serviços. 

Dessa forma, o setor de supermercados desempenha um papel vital na 

economia local, pois atende às necessidades cotidianas dos cidadãos, 

fornecendo alimentos, produtos de higiene pessoal, produtos de limpeza e uma 

variedade de bens de consumo. 

No Estado, é comum encontrar uma ampla rede de supermercados, 

desde grandes redes nacionais até estabelecimentos regionais e independentes. 

Esses supermercados geralmente competem por preços, qualidade dos 

produtos, variedades e serviços oferecidos aos clientes. O Estado também é 

conhecido por sua produção agrícola, o que muitas vezes contribui para a 

disponibilidade de produtos frescos nos supermercados locais. 

E essa força estadual também se estende à microrregião de Criciúma, 

onde, conforme ranking da ACATS, dos 15 primeiros colocados, quatro redes 

supermercadistas são originadas nessa microrregião, como mostra a Tabela 3: 

 

Tabela 3 – Supermercados da microrregião de Criciúma, SC, no ranking 
ACATS 

Empresa Posição no 
ranking 

Nº de lojas Faturamento 
bruto (2022) 

Supermercado A 2º 21 R$ 3,38 bilhões 

Supermercado B 3º 35 R$ 3,23 bilhões 

Supermercado C 5º 22 R$ 1,67 bilhão 

Supermercado D 12º 12 R$ 345 milhões 

Supermercado E 13º 09 R$ 302 milhões 

Fonte: ACATS (2023). 

 

Importante observar que os nomes dos supermercados foram 

substituídos por A, B, C, D e E a fim de preservar o sigilo das informações 

coletadas nesta pesquisa. Essa medida visa garantir a confidencialidade dos 

dados obtidos durante o estudo e assegurar que nenhum estabelecimento seja 
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identificado de maneira direta ou inadvertida, permitindo, assim, uma análise 

imparcial e objetiva dos resultados. 

 

4.4 LEI DE COTAS NAS REDES DE SUPERMERCADOS 

 

A "Lei de Cotas" se refere à Lei nº 8.213/1991, também conhecida 

como Lei de Cotas para Pessoas com Deficiência. Essa legislação estabelece a 

reserva de vagas para pessoas com deficiência no mercado de trabalho, em 

empresas com 100 ou mais empregados. Dessa forma, visa promover a inclusão 

dessas pessoas no mercado de trabalho e garantir que elas tenham 

oportunidades iguais (Brasil, 1991). 

No contexto das redes de supermercados acompanhadas neste 

estudo, todas, por seu porte, possuem a obrigatoriedade de cumprimento da 

legislação. Isso significa que elas devem destinar uma porcentagem das vagas 

de emprego para pessoas com deficiência. A proporção de vagas reservadas 

varia de acordo com o tamanho do quadro de funcionários da empresa, seguindo 

a seguinte regra geral (Brasil, 1991): 

 

● Empresas com 100 a 200 funcionários: devem reservar 2% das vagas 

para pessoas com deficiência. 

● Empresas com 201 a 500 funcionários: devem reservar 3% das vagas. 

● Empresas com 501 a 1.000 funcionários: devem reservar 4% das vagas. 

● Empresas com mais de 1.000 funcionários: devem reservar 5% das 

vagas. 

 

As empresas têm a responsabilidade de preencher essas vagas com 

candidatos que atendam aos requisitos da vaga e que se enquadrem como 

pessoas com deficiência de acordo com a definição da lei. Além disso, as 

empresas também devem oferecer condições de trabalho adequadas às 

necessidades desses funcionários, como adaptações no ambiente e na jornada 

de trabalho, quando necessário. 

As redes de supermercados sujeitas à Lei de Cotas precisam fazer 

um esforço ativo para recrutar, contratar e acomodar pessoas com deficiência, 

fornecendo as adaptações necessárias para que elas possam desempenhar 
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suas funções de maneira eficaz. Isso pode incluir ajustes no ambiente de 

trabalho, treinamento específico, ferramentas auxiliares e outras medidas que 

permitam a participação plena desses funcionários. 

Além disso, é importante que essas empresas mantenham um 

ambiente inclusivo e respeitoso, onde todos os funcionários, independentemente 

de suas habilidades ou limitações, possam se sentir valorizados e tratados com 

dignidade. 

Funcionários com deficiência podem ser inseridos em uma variedade 

de setores dentro de supermercados, dependendo de suas habilidades e 

interesses e das adaptações que são feitas para acomodar suas necessidades. 

A inclusão pode ocorrer em todas as áreas do supermercado, como: atendimento 

ao cliente; estoques e reposição; empacotamento; limpeza e higienização; 

serviços de gestão e administração; cozinha; entrega, etc. 

É importante lembrar que a escolha do setor dependerá das 

habilidades, dos interesses e das necessidades individuais de cada pessoa com 

deficiência. Adaptações e treinamentos também podem ser oferecidos para 

garantir que elas possam contribuir efetivamente para o funcionamento do 

supermercado, independentemente da área em que forem inseridas. 

 

4.5 PROCESSO DE RECRUTAMENTO, INCLUSÃO E ACOMPANHAMENTO 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

A inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho é um 

imperativo social e econômico. O processo de recrutamento, inclusão e 

acompanhamento desempenha um papel fundamental para garantir que esses 

indivíduos possam contribuir plenamente e de maneira significativa para as 

organizações (Fernandes; Moura; Ribeiro, 2011). 

O recrutamento de pessoas com deficiência é o passo inicial desse 

processo e deve ser fundamentado em abordagens inclusivas que assegurem 

oportunidades iguais. Isso envolve a revisão e adaptação de descrições de 

cargos para garantir que não haja barreiras discriminatórias e que as habilidades 

essenciais sejam destacadas. O uso de linguagem acessível e não 

discriminatória nas vagas e a divulgação em canais diversificados são passos 

cruciais (Schwarz; Haber, 2006). 
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O recrutamento inclusivo é uma etapa crucial para a criação de um 

ambiente de trabalho diversificado e equitativo, onde as habilidades e 

contribuições individuais são valorizadas, independentemente das capacidades 

físicas ou cognitivas. Esse processo visa superar barreiras históricas e culturais 

que limitaram a participação de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

Uma base sólida para o recrutamento inclusivo é a criação de descrições de 

cargos que não sejam discriminatórias e que destaquem as habilidades 

essenciais necessárias para o desempenho da função. Isso envolve a utilização 

de linguagem neutra e inclusiva, evitando termos que possam excluir 

inadvertidamente candidatos com deficiência.  

Durante todo o processo de recrutamento, é essencial garantir a 

comunicação acessível. Isso pode envolver a disponibilização de informações 

em formatos alternativos, como Braille ou áudio, e garantir que as entrevistas 

sejam conduzidas de maneira que atendam às necessidades de comunicação 

dos candidatos com deficiência. Para isso, os recrutadores desempenham um 

papel crucial na promoção do recrutamento inclusivo. Eles devem receber 

treinamento para aumentar sua compreensão sobre as diferentes deficiências, 

desfazer preconceitos e abordar as entrevistas e interações de maneira sensível 

e respeitosa (Velásquez, 2014). 

Após a etapa de recrutamento e a fim de garantir um bom ambiente 

de trabalho a essas pessoas, a acessibilidade do ambiente de trabalho é um 

fator primordial para a inclusão. Instalações físicas, tecnológicas e 

comunicacionais devem ser projetadas e ajustadas para atender às 

necessidades de pessoas com diferentes tipos de deficiência. Rampas, 

corrimãos, sinalizações em Braille, software assistivo e outras ferramentas são 

exemplos de adaptações que podem criar um ambiente acessível (Schwarz; 

Haber, 2006). 

Investir em adaptações e acessibilidade não apenas demonstra o 

compromisso de uma organização com a inclusão, mas também melhora a 

produtividade, a satisfação dos funcionários e a reputação da empresa. 

Ambientes de trabalho acessíveis beneficiam todos os funcionários, criando um 

espaço onde a diversidade é valorizada e onde todos podem contribuir 

plenamente para o sucesso da organização. 



81 
 

Além disso, é imperativo oferecer treinamento adequado aos 

funcionários e líderes sobre questões relacionadas às deficiências. Isso cria uma 

cultura organizacional sensível, promovendo o respeito mútuo e a compreensão. 

A sensibilização para as necessidades específicas das pessoas com 

deficiência reduz estigmas e equívocos, fomentando uma atmosfera inclusiva. 

Treinar e capacitar os envolvidos que acompanharão pessoas com deficiência 

no ambiente de trabalho é uma medida essencial para promover a inclusão, 

cumprir obrigações legais, melhorar a produtividade e criar um ambiente de 

trabalho mais equitativo e acolhedor. Isso não apenas beneficia as pessoas com 

deficiência, mas também a empresa como um todo, promovendo um ambiente 

de trabalho mais diversificado e eficaz. Também ajuda a criar um ambiente onde 

todos os funcionários, independentemente de suas habilidades ou limitações, 

possam contribuir plenamente para a organização. O treinamento não apenas 

ajuda a melhorar as habilidades práticas de suporte, como aumenta a 

conscientização e a compreensão sobre as questões relacionadas à deficiência, 

reduzindo o estigma e o preconceito e promovendo uma cultura de respeito e 

empatia. 

É preciso que as empresas percebam a inclusão para além de uma 

obrigação legislativa, mas como responsabilidade social. As empresas 

necessitam se adaptar à diversidade de pessoas em vez do contrário, pois a 

inclusão só ocorre de fato quando há aceitação da organização, num todo, 

quanto aos processos e às ações (Beltrão; Brunstein, 2012; Santos; Sousa; 

Pinheiros, 2013). 

Acompanhar o progresso e a adaptação de funcionários com 

deficiência é essencial para garantir seu desenvolvimento contínuo e a 

efetividade das medidas de inclusão. A implementação de medidas de apoio 

contínuo é crucial. Isso pode envolver a alocação de mentorias, adaptações na 

jornada de trabalho, suporte técnico e psicossocial, sempre em consonância com 

as necessidades individuais de cada funcionário com deficiência. Além disso, 

avaliações regulares permitem ajustes conforme necessário, mantendo a 

qualidade do ambiente de trabalho e a satisfação dos funcionários. 

Ter um plano de carreira bem estruturado para pessoas com 

deficiência também é fundamental para promover a igualdade de oportunidades 
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e garantir que todos os funcionários tenham a chance de alcançar seu potencial 

máximo.  

A definição de plano de carreira consiste em uma ferramenta que visa 

motivar o funcionário por meio do desenvolvimento profissional dentro da 

empresa, trazendo benefícios, agregando valor para a sua vida pessoal e 

profissional e, consequentemente, da organização (Moura; Lavor Lopes; 

Barbosa, 2016). 

Dessa forma, no âmbito do mercado de trabalho para pessoas com 

deficiência, é possível demonstrar o compromisso da organização com a 

inclusão e a igualdade. Isso envia uma mensagem poderosa de que todos os 

funcionários, independentemente de suas habilidades ou limitações, têm a 

oportunidade de crescer e avançar na empresa (Silva, 2021). 

Além de ser uma maneira de garantir a igualdade de oportunidades, 

desse modo ocorre o incentivo ao desenvolvimento contínuo de habilidades e 

competências. Isso não apenas beneficia o indivíduo, mas também a empresa, 

pois funcionários mais capacitados tendem a ser mais produtivos e eficazes. 

Para as pessoas com deficiência, ter um plano de carreira pode aumentar sua 

autoconfiança e autoestima, pois assim elas sabem que são valorizadas e têm 

um caminho claro para o crescimento profissional (Silva, 2021). 
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5 A INCLUSÃO NO TRABALHO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM 

SUPERMERCADOS DA REGIÃO DE CRICIÚMA, SC 

 

Após a apresentação dos aspectos históricos, conceituais e sociais 

sobre a inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, este 

capítulo foca na análise do processo de inclusão e acompanhamento de 

trabalhadores com deficiência em supermercados da região de Criciúma, SC. 

Para a elaboração deste estudo, foram realizadas entrevistas 

estruturadas com representantes de quatro supermercados locais. A escolha dos 

supermercados foi realizada com base em um critério específico: foram 

selecionadas quatro empresas supermercadistas da microrregião de Criciúma, 

SC, listadas no Ranking Estadual de Supermercados (2021/2022) da ACATS. 

Essas empresas, por lei, possuem a obrigatoriedade de contratar pessoas com 

deficiência (PcD). As informações coletadas foram obtidas por meio de 

entrevistas com gestores e responsáveis pelo setor de recursos humanos, os 

quais compartilharam suas experiências e práticas na contratação e no 

acompanhamento de funcionários com deficiência. 

Conforme discutido anteriormente, as pessoas com deficiência 

historicamente enfrentaram inúmeras formas de exclusão e discriminação, 

sendo, muitas vezes, impedidas de acessar o mercado de trabalho. No entanto, 

com o reconhecimento legal e social de seus direitos, esse cenário tem mudado 

gradualmente, embora ainda existam desafios a serem superados. 

Este estudo visa destacar como os supermercados avaliados têm 

lidado com a responsabilidade de garantir não apenas o acesso, mas também a 

permanência e o desenvolvimento profissional de pessoas com deficiência em 

suas equipes. Foram analisados aspectos como a adaptação do ambiente de 

trabalho, a formação e sensibilização dos colaboradores e o monitoramento 

contínuo das condições de trabalho desses funcionários. 

Nos capítulos iniciais, foi abordada a evolução histórica dos direitos 

das pessoas com deficiência, enfatizando a importância da inclusão no mercado 

de trabalho como uma extensão natural desses direitos. No capítulo atual, são 

detalhadas as práticas observadas nas empresas pesquisadas, apontando as 

dificuldades e os avanços encontrados no processo de inclusão. A análise final 
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do estudo espera contribuir para a compreensão das estratégias que têm sido 

eficazes e dos aspectos que ainda necessitam de melhorias neste contexto. 

 

5.1 CAMPO DE ANÁLISE 

 

O município de Criciúma se localiza na região sul do estado de Santa 

Catarina, a aproximadamente 191 km da capital, Florianópolis. A cidade é sede 

da Associação dos Municípios da Região Carbonífera (AMREC), que inclui 12 

municípios associados. Com uma população estimada em 213.023 habitantes, 

Criciúma se destaca como o município mais populoso do sul catarinense e o 

quinto maior do Estado, conforme os dados do IBGE de 2018. A região da 

AMREC, por sua vez, conta com cerca de 560 mil habitantes. 

O nome da cidade deriva de uma gramínea brasileira, Criciuma 

asymmetrica, que se assemelhava a um bambu e era bastante comum na região. 

A fundação e o início da colonização do município datam de 6 de janeiro de 1880. 

A emancipação da cidade, então chamada "Cresciúma", ocorreu em 1925, com 

o desmembramento da comarca de Araranguá, de onde a cidade se originou. 

Posteriormente, com a Lei Estadual nº 247, de 30 de dezembro de 1948, o 

município passou a se chamar oficialmente Criciúma. 

Santa Catarina possui uma economia dinâmica e é um dos principais 

estados brasileiros em termos de produção industrial, agrícola e de serviços. 

Nesse contexto, o setor de supermercados desempenha um papel vital na 

economia local, atendendo às necessidades cotidianas dos cidadãos ao fornecer 

alimentos, produtos de higiene pessoal, produtos de limpeza e uma ampla 

variedade de bens de consumo. 

No Estado, há uma extensa rede de supermercados, que inclui tanto 

grandes redes nacionais quanto estabelecimentos regionais e independentes. 

Essa força econômica também se reflete na microrregião de Criciúma, onde, 

conforme o ranking da ACATS, das 15 maiores redes supermercadistas, cinco 

são originadas dessa microrregião, demonstrando a importância do setor na 

economia local. 
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5.2 O CONHECIMENTO SOBRE A LEI DE COTAS E A EFETIVAÇÃO DA SUA 

IMPLEMENTAÇÃO 

 

As entrevistas realizadas com os supermercados demonstraram uma 

variação significativa no nível de conhecimento e na forma de implementação da 

Lei de Cotas. Enquanto algumas redes, como o Supermercado E, realizaram 

cursos de especialização e preparam suas equipes para acolher as PcD, outras, 

como o Supermercado D, apresentam dificuldades em alcançar a cota exigida e 

revelam uma abordagem mais informal e menos estruturada. 

Por exemplo, no Supermercado E, a implementação da lei é vista 

como parte do processo estratégico da empresa, sendo integrada aos 

indicadores de desempenho (KPIs) e com uma abordagem inclusiva desde o 

recrutamento: "As cotas, ele é um indicador de RH na empresa. Nós temos os 

nossos KPI de RH." Já no Supermercado D, observa-se uma dificuldade em 

bater as cotas, refletindo uma falta de estrutura para a inclusão, especialmente 

de PcD com deficiências físicas: "A deficiência física é uma trava. A gente nunca 

conseguiu bater a cota do PcD." 

Os supermercados analisados demonstram uma compreensão 

variável sobre a Lei de Cotas e a importância de sua implementação. No 

Supermercado A, observa-se um conhecimento sólido e uma estratégia bem 

definida para garantir o cumprimento da cota, sendo que cada unidade é 

responsável por um percentual de contratação de pessoas com deficiência 

(PcD). Como mencionado na entrevista, "[...] a gente atende todas [as cotas] 

sem problema nenhum [...]" e "[...] hoje a gente tem sete PcDs a mais". Isso 

indica não apenas um cumprimento das exigências legais, mas também um 

compromisso com a inclusão, o que é reforçado pelo relacionamento estreito 

com entidades como a APAE. 

No Supermercado C, a centralização do controle de cotas reflete um 

esforço contínuo para não apenas atender às exigências, mas também para 

superar as dificuldades encontradas na contratação de PcD. A frase “[...] a 

central que dá esse suporte: ‘ah, precisamos ter tantos funcionários, está baixo, 

olha, vamos fazer isso, busque em tal lugar’” evidencia uma abordagem de 

dependência em que a empresa necessita de soluções e apoios externos para 

garantir a inclusão efetiva. 
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Por outro lado, no Supermercado D, apesar do conhecimento sobre a 

lei, a implementação é mais desafiadora. A cota não é cumprida e a deficiência 

física é vista como um obstáculo significativo: "A gente nunca conseguiu bater a 

cota do PcD" e "[...] a deficiência física é uma trava". Esses depoimentos revelam 

uma dificuldade estrutural e cultural na inclusão desses profissionais. 

A maioria dos supermercados analisados demonstra conhecimento 

sobre a Lei de Cotas e suas exigências, mas adotam diferentes abordagens para 

garantir sua implementação efetiva. Alguns contam com apoio jurídico 

especializado para interpretar e aplicar a lei corretamente, o que lhes permite ter 

mais segurança no cumprimento das normas. Por exemplo, um dos 

supermercados mencionou que a central de controle "dá esse suporte" para as 

unidades, ajudando a entender e atender às exigências legais de contratação de 

PcD, o que inclui a orientação jurídica sobre as melhores práticas para evitar 

sanções. 

Outros supermercados possuem pessoas dedicadas exclusivamente 

ao acompanhamento do número de PcD contratadas, garantindo que as metas 

sejam atingidas de forma contínua. No Supermercado C, o acompanhamento é 

centralizado e há uma coordenação constante para assegurar que as cotas 

estejam sempre em conformidade: “A central que dá esse suporte: ‘ah, 

precisamos ter tantos funcionários, está baixo, olha, vamos fazer isso, busque 

em tal lugar’”. Essa abordagem proativa permite que as empresas ajam 

rapidamente para preencher as vagas com PcD, buscando apoio externo quando 

necessário. 

Além disso, alguns supermercados utilizam KPIs (Key Performance 

Indicators) da área de gestão de recursos humanos para monitorar o 

cumprimento das cotas de PcD e a eficácia de suas políticas de inclusão. Os 

KPIs são indicadores-chave de desempenho, que medem aspectos como taxa 

de contratação, retenção de PcD, satisfação no ambiente de trabalho e 

adaptação dos colaboradores. Por exemplo, o Supermercado A utiliza uma 

combinação de estratégias para garantir que estão "com sete PcDs a mais" do 

que o exigido, evidenciando não apenas o cumprimento das cotas, mas também 

o compromisso com a inclusão. Os KPIs ajudam a avaliar o progresso dessas 

práticas ao longo do tempo, fornecendo dados objetivos para decisões 

gerenciais e permitindo ajustes necessários. 
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O uso de KPIs também pode revelar áreas que necessitam de 

melhorias. Por exemplo, ao analisar a retenção de PcD ou a satisfação no 

ambiente de trabalho, as empresas podem identificar se estão oferecendo um 

suporte adequado ou se há necessidade de mais treinamentos e adaptações. A 

falta de um acompanhamento mais estruturado e de indicadores claros pode 

levar a uma percepção distorcida da inclusão, como observado no 

Supermercado D, onde as dificuldades de cumprir as cotas foram atribuídas a 

barreiras como "[...] a deficiência física é uma trava". Nesse sentido, o uso de 

KPIs bem definidos pode ser um diferencial para que os supermercados 

compreendam melhor suas realidades e possam implementar políticas mais 

inclusivas e eficazes. 

Com uma abordagem focada no acompanhamento contínuo e no uso 

de dados para guiar as práticas de inclusão, os supermercados podem criar 

ambientes de trabalho que não só atendem às exigências legais, mas que 

verdadeiramente abraçam a diversidade. 

 

5.3 O PROCESSO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 

 

O processo de recrutamento e seleção das PcD varia entre as redes, 

com algumas adotando práticas mais proativas e inclusivas, enquanto outras 

ainda enfrentam desafios significativos. O Supermercado A, por exemplo, faz um 

mutirão para contratar PcD quando uma nova loja é aberta, indicando uma 

abordagem organizada e focada em atingir as metas estabelecidas. Além disso, 

a parceria com entidades locais, como APAEs, fortalece o processo de inclusão: 

"É importante, porque a gente trabalha esse percentual de responsabilidade". 

Em contrapartida, no Supermercado C, o controle do cumprimento 

das cotas é centralizado, com uma pessoa específica responsável por garantir 

que todas as unidades da rede cumpram a legislação: "Tem uma pessoa na 

central que cuida exclusivamente disso, então eles fazem um controle bem 

acirrado". No entanto há um esforço consciente para integrar PcD em funções 

variadas, rompendo estereótipos e promovendo a inclusão de forma mais ampla: 

"Eu venho construindo aquela ideia, a vaga pode ser diferente, claro, temos as 

exclusivas que a gente tem que construir, fechar a cota, mas, assim, não existe 

não ter vaga para PcD". 
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No Supermercado D, o processo de recrutamento é mais tradicional 

e menos adaptado às necessidades das PcD. Os candidatos são tratados como 

qualquer outro profissional, o que pode ser positivo, mas também revela uma 

falta de suporte específico que pode ser necessário: "A nossa inclusão realmente 

é de forma muito natural, como se ele não tivesse nenhum tipo de deficiência". 

Esse enfoque pode limitar as oportunidades para PcD que necessitam de 

maiores adaptações e apoio no ambiente de trabalho. 

A maioria dos supermercados analisados adota um processo de 

recrutamento e seleção que não distingue candidatos com deficiência de 

candidatos sem deficiência. Essa abordagem pode ser vista como positiva até 

certo ponto, pois busca promover uma integração mais natural e evita criar 

barreiras desnecessárias durante a contratação.  

No entanto, a verdadeira inclusão vai além de simplesmente evitar 

distinções. É fundamental reconhecer que cada indivíduo tem suas próprias 

necessidades, especialmente quando se trata de pessoas com deficiência. O 

diferente precisa ser tratado de maneira diferente, não como uma forma de 

discriminação, mas como um reconhecimento das particularidades que exigem 

atenção especial para garantir que todos possam prosperar. O Supermercado A 

exemplifica essa abordagem ao mencionar: "Existe sim, tipo, um deficiente 

auditivo, às vezes ele precisa de um intérprete, alguma coisa, pra que facilite a 

dificuldade dele". Isso demonstra a importância de adaptações específicas, 

como a presença de intérpretes de Libras ou métodos de avaliação alternativos, 

para garantir que o processo de seleção seja justo e acessível a todos os 

candidatos. 

Quando se negligenciam essas necessidades específicas, o resultado 

é uma inclusão superficial, na qual as barreiras continuam a existir de maneira 

implícita. Em muitos casos, a falta de suporte ou de adaptações adequadas pode 

limitar as oportunidades de crescimento e desenvolvimento dos colaboradores 

com deficiência. Por exemplo, no Supermercado C, o treinamento prévio dos 

coordenadores de frente de caixa para lidar com as especificidades das PcD 

("Os coordenadores de frente de caixa, eles já têm essa habilidade treinada e 

construída") é uma tentativa de preparar a equipe para uma inclusão mais 

sensível e eficaz. Contudo a ausência de um plano estruturado de inclusão após 
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a contratação revela lacunas na abordagem de muitos supermercados, que 

poderiam se beneficiar de uma maior personalização e adaptação. 

Além disso, proporcionar um suporte adequado vai além da 

contratação e envolve uma preparação contínua para a adaptação no dia a dia 

do trabalho. Isso requer treinamento específico para gestores e equipes, 

conscientização constante sobre a importância da inclusão e, muitas vezes, 

adaptações físicas e organizacionais. A empresa deve ir além da conformidade 

legal e adotar uma postura proativa para garantir que todos os colaboradores, 

independentemente de suas habilidades, tenham as condições necessárias para 

desempenhar suas funções com excelência e se sentirem parte de um ambiente 

verdadeiramente inclusivo e acolhedor. 

 

5.4 AS DIFICULDADES ENCONTRADAS NO PROCESSO DE INCLUSÃO 

 

As dificuldades na inclusão de PcD nos supermercados entrevistados 

são multifacetadas, variando desde limitações físicas e estruturais até 

resistências culturais e sociais. No Supermercado D, por exemplo, as limitações 

físicas são apontadas como um grande obstáculo: "A deficiência física é uma 

trava. A gente nunca conseguiu bater a cota do PcD". 

Além disso, muitos PcD enfrentam a resistência da família, que teme 

a perda de benefícios governamentais, como relatado pelo Supermercado E: 

"Vai para o mercado de trabalho, aí essa remuneração dele é cortada. Então 

existe essa resistência das pessoas virem para o mercado de trabalho, mesmo 

sabendo que pode ter o potencial a ser explorado". 

Por outro lado, algumas redes, como o Supermercado C, tentam 

desconstruir essas resistências e promover uma cultura mais inclusiva, mesmo 

diante das dificuldades. O foco é instigar a equipe a ver a PcD como parte 

essencial da sociedade e do ambiente de trabalho: "Eu fico instigando, 

entendeu? [...] Se nós somos uma rede de supermercado e nós não 

contratarmos esse PcD porque você tá achando que ele não vai ter competência, 

quem que vai contratar?". 

Essa análise evidencia que, embora haja esforços significativos por 

parte de algumas redes de supermercados para implementar a Lei de Cotas de 

forma eficiente, ainda existem desafios consideráveis que precisam ser 
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superados para que a inclusão de PcD seja realmente efetiva e integrada na 

cultura organizacional. 

As dificuldades enfrentadas no processo de inclusão variam entre os 

supermercados, mas refletem desafios comuns no mercado de trabalho. No 

Supermercado A, a inclusão é tratada de maneira orgânica, com atenção 

particular às necessidades das PcD, mas sem um acompanhamento 

formalizado: "A atenção e o cuidado, ela fica ajustada à situação que estão 

encontrando". Isso pode ser positivo em termos de adaptação individual, mas 

também pode representar uma falta de estrutura formal para garantir a inclusão 

contínua. 

No Supermercado C, as dificuldades estão mais relacionadas à 

superação de preconceitos e à adaptação das estruturas físicas e 

organizacionais para receber as PcD. Há uma tentativa constante de sensibilizar 

os funcionários para a importância da inclusão, como expressado na frase "Eu 

sempre falo nas entrevistas, ah, mas o PcD, não sei o que, eu falo, tá, se nós 

somos uma rede de supermercado e nós não contratarmos esse PcD porque 

você tá achando que ele não vai ter competência, quem que vai contratar?". Isso 

revela um esforço para mudar a mentalidade dos funcionários e promover um 

ambiente mais inclusivo. 

No Supermercado D, as dificuldades são mais estruturais, com 

limitações físicas e culturais que dificultam a contratação e a adaptação de PcD. 

A deficiência física, em particular, é vista como uma barreira significativa. Além 

disso, a empresa enfrenta o desafio de motivar PcD a ingressarem no mercado 

de trabalho, já que muitas preferem manter os benefícios governamentais: 

"Muitos não querem por questões que já recebem benefícios do governo". Essas 

dificuldades refletem a necessidade de uma abordagem mais estruturada e 

sensível às particularidades de cada tipo de deficiência. 

Embora os supermercados analisados estejam incluindo pessoas 

com deficiência em suas equipes, essa inclusão frequentemente não é 

acompanhada de um suporte contínuo. Uma vez contratados, os colaboradores 

com deficiência não recebem um acompanhamento estruturado para assegurar 

que sua adaptação ao ambiente de trabalho ocorra de forma efetiva e 

sustentável. Os líderes, que desempenham um papel fundamental no 

acolhimento e na inclusão, não possuem treinamento específico para 
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acompanhar esses funcionários, o que resulta em uma falta de preparo para lidar 

com as necessidades particulares de cada indivíduo. Isso é refletido em 

depoimentos como o que segue: "A nossa inclusão realmente é de forma muito 

natural, como se ele não tivesse nenhum tipo de deficiência". Essa abordagem, 

embora bem-intencionada, acaba negligenciando as necessidades reais dos 

colaboradores com deficiência. 

A ausência de treinamento adequado também se estende às equipes 

que recebem esses novos colegas. Sem uma preparação específica, os 

funcionários podem não saber como melhor interagir ou adaptar-se às 

necessidades dos colaboradores com deficiência, o que pode criar barreiras 

invisíveis à inclusão. Por exemplo, no Supermercado D, a fala "A deficiência 

física para vocês é uma trava" revela um desafio cultural e estrutural na inclusão 

de PcD, que poderia ser mitigado com maior sensibilização e capacitação das 

equipes. Essa falta de treinamento e suporte é um ponto crítico, pois impede que 

a inclusão seja realmente efetiva e genuína. 

A inclusão vai além da contratação; envolve criar um ambiente de 

trabalho onde todos possam prosperar e se sentir valorizados. Sem um 

acompanhamento adequado, a inclusão corre o risco de ser apenas um 

cumprimento formal das exigências legais, sem que as necessidades reais dos 

colaboradores com deficiência sejam atendidas. Portanto, é essencial que os 

supermercados desenvolvam políticas de acompanhamento e treinamento 

contínuos, tanto para os líderes quanto para toda a equipe, para que a inclusão 

seja de fato significativa e benéfica para todos. 

 

 

5.5 ANÁLISE COMPARATIVA DOS SUPERMERCADOS QUANTO À 

INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Os dados obtidos nas entrevistas com os supermercados A, C, D e E 

revelam uma diversidade de abordagens e desafios relacionados à 

implementação da Lei de Cotas e à inclusão de pessoas com deficiência (PcD) 

em seus quadros de funcionários. Conforme discutido, alguns supermercados 

demonstram um conhecimento robusto da legislação e possuem suporte jurídico 

especializado para garantir a conformidade. Outros, porém, enfrentam 
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dificuldades significativas no processo de recrutamento e seleção, além de 

falhas no acompanhamento contínuo das PcD após a contratação. 

A Tabela 3 sintetiza os principais pontos identificados nas entrevistas, 

destacando a presença de conhecimento sobre a Lei de Cotas, a efetividade na 

sua implementação por meio de suporte jurídico, as dificuldades enfrentadas no 

recrutamento e seleção de PcD e a existência (ou ausência) de um 

acompanhamento no processo de inclusão. Essa comparação oferece um 

panorama geral das práticas adotadas pelos supermercados analisados, 

evidenciando tanto os pontos fortes quanto as áreas que necessitam de maior 

atenção para garantir uma inclusão mais eficaz e sustentável. 

 

Tabela 4 – Comparação das práticas de inclusão de pessoas com  
deficiência entre os supermercados A, C, D e E 

Supermercado 

Tem 
conhecimento 
sobre a lei de 

cotas 

Efetivação na 
implementação 

(suporte 
jurídico) 

Dificuldade 
no processo 

de 
recrutamento 

e seleção 

Acompanhamento 
no processo de 

inclusão 

A Sim Sim Não Não 

C Sim Sim Não Não 

D Sim Não Sim Não 

E Sim Não Sim Não 

Fonte: Elaboração do autor (2024). 

 

A partir dessa análise comparativa, é possível observar que, enquanto 

todos os supermercados analisados demonstram conhecimento sobre a Lei de 

Cotas, a efetividade de sua implementação e o suporte jurídico variam 

consideravelmente. Além disso, todos os supermercados apontam dificuldades 

em diferentes graus no processo de recrutamento e seleção de PcD, bem como 

uma ausência de acompanhamento adequado após a contratação, indicando 

uma área crítica de melhoria para a inclusão efetiva e sustentável de PcD no 

ambiente de trabalho. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Conforme discutido no Capítulo 2, que trata dos marcos jurídicos e 

conceituais e das políticas públicas voltados à pessoa com deficiência (PcD), a 

pesquisa evidenciou que os supermercados analisados, em geral, cumprem as 

exigências legais de inclusão. Isso demonstra que o objetivo primário da 

legislação está sendo atendido. No entanto, percebe-se a necessidade de um 

olhar mais atento às políticas públicas voltadas à inclusão da pessoa com 

deficiência no Brasil. Não basta apenas atender ao objetivo central da lei; é 

fundamental promover uma inclusão efetiva das PcD no ambiente de trabalho. 

As políticas públicas devem ser aplicadas de forma a ir além do mero 

cumprimento das cotas, incentivando uma integração mais profunda e 

significativa. 

No Capítulo 3, ao abordar a relação entre a pessoa com deficiência e 

o mundo do trabalho, ficou claro que muitas PcD enfrentam dificuldades para 

ingressar e se manter no mercado de trabalho. Apesar de o trabalho ser um 

direito fundamental, a dependência de algumas PcD em relação aos benefícios 

governamentais, embora essenciais para a sua subsistência, muitas vezes 

impede uma integração plena. Essa dependência cria uma barreira que, se mal 

gerida, dificulta a inclusão efetiva no mercado de trabalho. É necessário que 

esses benefícios sejam melhor administrados para que complementem, em vez 

de substituir, o ingresso da PcD no mercado de trabalho, permitindo que a 

inclusão ocorra de maneira mais fluida e autônoma. 

No Capítulo 4, a análise da rede supermercadista da microrregião de 

Criciúma, um importante polo do setor, revelou que, embora as empresas se 

esforcem para cumprir as cotas de inclusão de PcD, ainda há desafios na 

incorporação plena dessas pessoas ao mercado de trabalho. As entrevistas 

realizadas indicam que as empresas estão cientes das obrigações legais e 

buscam cumpri-las, mas há uma necessidade urgente de ir além da 

conformidade legal. A inclusão efetiva só será alcançada quando houver um 

olhar multidisciplinar e especializado que reconheça a diversidade das 

necessidades das PcD, promovendo uma verdadeira integração que vá além do 

simples cumprimento das cotas exigidas pela lei. 
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A análise das práticas de inclusão de PcD nos supermercados A, C, 

D e E revelou diferentes níveis de comprometimento e efetividade no 

cumprimento da Lei de Cotas. O Supermercado A se destacou por sua estratégia 

bem estruturada, sustentada por parcerias com entidades especializadas, como 

a APAE, o que reflete um compromisso com a inclusão além do legalmente 

exigido. O Supermercado C também mostrou uma postura sistemática, com 

monitoramento constante das cotas e suporte jurídico especializado, embora 

ainda enfrente desafios relacionados a preconceitos e à adaptação estrutural. Já 

os supermercados D e E apresentaram mais dificuldades na implementação das 

cotas, com uma visão limitada sobre as necessidades das PcD refletida na falta 

de acompanhamento após a contratação e na ausência de treinamento para 

líderes e equipes. 

A inclusão de PcD no mercado de trabalho exige mais do que o 

cumprimento formal da Lei de Cotas; é necessária uma abordagem proativa que 

leve em consideração as especificidades de cada indivíduo. Os dados da 

pesquisa sugerem que, embora os supermercados demonstrem esforços iniciais 

para atender às exigências legais, falta um acompanhamento contínuo e uma 

capacitação adequada para que a inclusão seja efetiva. A utilização de KPIs e 

outros instrumentos de gestão poderia ser uma estratégia eficaz para monitorar 

e melhorar as práticas de inclusão, garantindo que todos os colaboradores, 

independentemente de suas capacidades, tenham condições de desenvolver 

plenamente as suas habilidades e contribuir para o sucesso da organização. 

Portanto, este estudo reforça que a inclusão verdadeira só será 

alcançada quando os supermercados forem além do mero cumprimento legal e 

adotarem uma cultura organizacional que valorize a diversidade e a inclusão 

como pilares fundamentais de um ambiente de trabalho saudável e produtivo. A 

inclusão não pode ser apenas uma obrigação legal; ela deve ser entendida como 

uma oportunidade de promover um ambiente de trabalho mais equitativo, onde 

cada colaborador se sinta valorizado e apoiado. As implicações desta pesquisa 

são claras: é fundamental que gestores e líderes adotem práticas de inclusão 

contínuas e efetivas, indo além do cumprimento da Lei de Cotas e integrando a 

diversidade como parte da cultura organizacional. 

Apesar das contribuições deste estudo, há limitações a serem 

consideradas, como o fato de que a pesquisa foi realizada em um número restrito 
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de supermercados, o que pode limitar a generalização dos resultados. Além 

disso, a perspectiva das próprias PcD não foi profundamente explorada, o que 

seria crucial para um entendimento mais completo das práticas de inclusão no 

ambiente de trabalho. Futuros estudos podem ampliar a amostra, incluir 

supermercados de diferentes regiões e portes e investigar a percepção das 

próprias PCD sobre a sua inclusão no mercado de trabalho. Também seria 

interessante explorar o impacto de tecnologias assistivas na adaptação ao 

ambiente de trabalho e investigar os impactos econômicos e sociais de uma 

inclusão bem-sucedida. 

Por fim, a verdadeira inclusão de pessoas com deficiência no mercado 

de trabalho só será atingida quando houver um esforço conjunto para integrar 

políticas públicas eficazes, uma gestão responsável dos benefícios 

governamentais e uma mudança cultural dentro das organizações. 

Supermercados e outras empresas devem avançar de uma visão estritamente 

legalista para uma cultura inclusiva, em que cada colaborador se sinta valorizado 

e possa desenvolver todo o seu potencial. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO SOBRE INCLUSÃO DE PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA (PcD) 

 
O presente questionário tem como objetivo pesquisar o conhecimento e as 

práticas da inclusão de Pessoas com Deficiência (PcD) no mercado de trabalho. 

Este questionário é parte integrante da pesquisa de dissertação do acadêmico 

Ricardo Oliveira Azevedo, no Mestrado em Desenvolvimento Socioeconômico 

da UNESC. As informações obtidas são de caráter anônimo e confidencial.  

 

Você conhece a legislação brasileira 
que trata da inclusão de PcD no 
mercado de trabalho?  

( ) Sim ( ) Não  
 

Há PcD que trabalham na empresa? ( ) Sim ( ) Não  

Se sim, quais são suas respectivas 
deficiências? 

( ) Física ( ) Mental ( ) Intelectual ( ) 
Sensorial (falta de audição, visão, 
tato, olfato  e paladar)  

Como é o processo de recrutamento 
e seleção de PcD na empresa? 

 

Como é feita a avaliação das 
potencialidades e expectativas da 
PcD, antes de  ingressar na 
empresa? 

 

A empresa tem programas de 
inclusão de PcD? 

( ) Sim ( ) Não  
 

É feita a análise do perfil da PcD 
antes de direcioná-la para uma 
determinada função? 

( ) Sim ( ) Não Se sim, como é esse 
processo?  
 

As PcD recebem preparação e 
treinamento na empresa para 
atuarem na função? 

( ) Sim ( ) Não 

Há acompanhamento da PcD na 
função que atuam? 

( ) Sim ( ) Não  
 

Se sim, como é feito esse 
acompanhamento?  

 

Se não houvesse a obrigatoriedade 
do preenchimento de cotas de PcD, a 
empresa contrataria PcD para 
atuarem na empresa? 

( ) Sim ( ) Não 
 

 


